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Enfermagem mantém 
mobilização pelas 30h
Na maior demonstração de força e 

união, mais de seis mil profissionais 
da Enfermagem, vindos de todos os 

cantos do país, se reuniram em passeata pela 
Esplanada dos Ministérios e audiência públi-
ca na Câmara dos Deputados em mais uma 
mobilização pela regulamentação da jornada 
de trabalho de 30 horas semanais, dia 11 de 
abril. Mais um requerimento para inclusão do 
PL 2.295/00 na ordem do dia para votação em 
plenário foi assinado por lideranças partidárias 

e uma comissão de dirigentes foi recebida 
pelo presidente da Câmara, deputado Marco 
Maia. Coordenado pelo Fórum Nacional 30 
horas já! - Enfermagem unida por um só 
objetivo, formado inicialmente pela CNTS, 
FNE, ABEn e Cofen, o ato recebeu reforço das 
demais entidades representativas da categoria 
e de estudantes pela aprovação PL 2.295 em 
regime de urgência e para cobrar do governo o 
compromisso assumido com a categoria.
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“A Enfermagem é uma arte; e para realizá-la como arte, 
requer uma devoção tão exclusiva, um preparo tão rigoroso, 
quanto a obra de qualquer pintor ou escultor; pois o que é 
tratar da tela morta ou do frio mármore comparado ao tra-
tar do corpo vivo, o templo do espírito de Deus? É uma das 
artes; poder-se-ia dizer, a mais bela das artes!”

Com a declaração de Florence Nightingale a diretoria 
da CNTS, por sua bancada feminina, homenageia todas as 
profissionais pela passagem da Semana da Enfermagem. 

Em um dos “mais importantes julgamentos 
que o Supremo Tribunal Federal já realizou em 
toda a história republicana”, como afirmou o 
decano ministro Celso de Mello, o STF julgou 
procedente o mérito da ADPF 54, ajuizada 
pela CNTS, assegurando às grávidas de fetos 
anencéfalos o direito da antecipação terapêu-
tica do parto. A posição do Supremo, tomada 
por maioria de oito votos a favor e apenas 
dois contrários e uma abstenção, numa sessão 
que durou dois dias, tem efeito vinculante e já 
está em vigor. Leia mais no Boletim Jurídico, 
edição especial.

Anencefalia – STF acata ação da CNTS

Diretoria aprova planejamento
 da CNTS para 2012/2013
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Mais recursos financeiros e 
maior controle social no 
investimento estão em de-

bate nos vários espaços que buscam 
ampliar e melhorar o atendimento 
aos usuários dos serviços públicos de 
saúde. Nos meses de março e abril o 
debate esteve pautado nas reuniões do 
Conselho Nacional de Saúde - CNS e 
no Movimento Nacional em Defesa 
da Saúde Pública, integrado por 
mais de 20 entidades, entre órgãos do 
governo – federal, estaduais e munici-
pais –, associações de classe e entidades 
sindicais, entre elas a CNTS.

Criado dia 13 de março, mas lan-
çado oficialmente em 17 de abril, o 
Movimento em Defesa 
da Saúde Pública exige 
o repasse efetivo e inte-
gral de 10% das recei-
tas correntes brutas da 
União para a saúde pú-
blica. Em manifesto, as 
entidades destacam que 
a iniciativa visa agregar 
as entidades organizadas 
e as diversas institui-
ções no compromisso por 
mais recursos e controle 
social, com transparên-
cia e a correta aplicação 
desses recursos no SUS, 
garantindo um sistema 
justo e de qualidade para 
o povo brasileiro.

O movimento visa recolher assina-
turas para apresentação de um projeto 
de iniciativa popular com o fim de 
alterar a Lei Complementar 141/11, 
que regulamenta a Emenda Consti-
tucional 29/00. A EC 29 estabelece 
os critérios de rateio dos recursos de 
transferências para a saúde e as normas 
de fiscalização, avaliação e controle das 
despesas com saúde nas três esferas de 
governo. E a nova Lei traz mudanças 
específicas em relação à forma como, 
por exemplo, os conselhos de Saúde 
devem cobrar e analisar as contas das 
secretarias de Saúde e no âmbito do 
Ministério da Saúde.

No âmbito do Conselho Nacional 
de Saúde foi lançado o Sistema de 
Acompanhamento dos Conselhos de 
Saúde - SIACS, nova ferramenta de 
cadastro que pretende atualizar os da-
dos dos 5.565 colegiados municipais, 
dos 26 estaduais e do Distrito Federal. 
O objetivo é mapear o controle social 
da saúde no Brasil, a partir do levan-
tamento de informações relacionadas 
à atual composição dos conselhos, 
cumprimento de paridade, entre ou-
tros aspectos.

O Ministério da Saúde e o Con-
selho também construíram uma força 
tarefa com o objetivo de regularizar 
os conselhos municipais e estaduais 
de Saúde quanto à sua composição 
paritária entre usuários, gestores, 

trabalhadores e prestadores de servi-
ços, com o intuito de regulamentar 
os espaços de controle social não re-
gularizados. A medida atende decisão 
do Tribunal de Contas da União, no 
sentido de que todos os conselhos 
devem cumprir o que determina a Lei 
8.142/90 e o estabelecido na Resolu-
ção CNS 333/03, que trata sobre as 
diretrizes para criação, reformulação, 
estruturação e funcionamento dos 
conselhos de saúde.

A normativa e o texto do CNS 
apontam que a composição dos con-
selhos deve obedecer as representações 
de forma paritária. Dados de 2008 
apontam que apenas 33% dos 5.541 

conselhos de saúde cumprem a divisão 
de 50% (usuários), 25% (gestores) e 
25% (trabalhadores/prestadores) em 
sua composição. Caso os conselhos 
não respeitem essa determinação o 
Ministério, segundo o Acórdão, não 
poderá repassar recursos para o Esta-
do/Município até a regularização da 
composição do conselho.

A educação permanente para o 
controle social no SUS e integração 
do Ministério Público e o controle 
social serão temas de seminários do 
Conselho Nacional de Saúde ainda 
no primeiro semestre deste ano. O 
combate à corrupção e ao desperdício 
de recursos na saúde foi o tema do 
balanço do mês, discutido dia 11 de 
abril durante reunião do Conselho e 
motivou o debate sobre a importância 
do fortalecimento de dispositivos de 
fiscalização, monitoramento e con-
trole para promover a transparência 
dos gastos públicos.  

Dirigentes dos conselhos de secre-
tários estaduais e municipais de Saú-
de, Conass e Conasems, apontaram a 
má gestão como uma das principais 
causas para o desperdício na saúde e 
para a necessidade de qualificação da 
gestão como fator fundamental para 
combater o mau uso de recursos. 
A ideia é atuar contra a cultura do 
desperdício.

O presidente do Conselho, minis-

tro Alexandre Padilha, ressaltou que 
o combate à corrupção tem crescido 
nos últimos anos, mas apontou a 
necessidade de se politizar o debate 
junto à população. Uma das estra-
tégias é apostar nos instrumentos 
de participação direta da sociedade e 
proliferar mecanismos de denúncias. 
Segundo ele, isso fortalece o público 
e a transparência na gestão.

Os conselheiros aprovaram enca-
minhamentos para ampliar o controle 
social. O plano de ações do colegiado 
para 2012 leva em consideração as 15 
diretrizes estabelecidas e aprovadas 
durante a 14ª Conferência Nacional de 
Saúde, entre elas, a de fortalecer o pa-

pel das plenárias nos 
estados, discutindo 
estratégias de atuação 
do controle social nos 
espaços regionaliza-
dos; divulgar para a 
sociedade os gastos 
públicos e privados 
com a saúde; e arti-
cular o debate da Lei 
de Responsabilidade 
Fiscal.

A Comissão de 
Finanças e Orça-
mento do Conselho 
Nacional de Saúde 
apresentou ao plená-
rio proposta de reco-
mendação que exige o 

cumprimento imediato das resoluções 
e recomendações estabelecidas pelos 
conselhos de Saúde nas três esferas 
de governo, em especial, no que diz 
respeito à incorporação das diretrizes 
fixadas para o estabelecimento de 
prioridades nos processos de plane-
jamento e de execução orçamentária 
e financeira no âmbito do SUS. 

Para a CNTS, roubar dinheiro da 
saúde é um crime gravíssimo, pois a 
verba subtraída deixa de ser usada 
para salvar vidas. E assim, como 
crime hediondo, essas ações deve-
riam ser punidas exemplarmente. 
“A Confederação espera que sejam 
tomadas pelas autoridades medidas 
severas contra todas as empresas 
envolvidas em desvio de verbas da 
saúde e vai acompanhar as investi-
gações do Ministério Público Federal. 
Cabe, nesse caso, não só a cobrança 
de multas e a restituição das verbas 
desviadas, como também a imputação 
de penalidades aos responsáveis, com 
o fim da impunidade e adoção urgente 
de medidas eficazes de fiscalização e 
controle. Esta seria uma forma de 
atender às reivindicações dos traba-
lhadores, que clamam por mais verbas 
para o SUS já!”, afirma o presidente 
da CNTS, José Lião de Almeida (ver 
artigo à página 12)

A Diretoria
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A diretoria plena da CNTS 
se reuniu, em Brasília, no 
período de 5 a 7 de março, 

para definir o Planejamento Es-
tratégico Situacional - PES para 
os exercícios de 2012 e 2013. A 
continuidade da luta pela regula-
mentação da jornada de trabalho 
de 30 horas semanais; o fortaleci-
mento, reorganização da base e 
financiamento da Confederação; 
e a questão da saúde e seguran-
ça no trabalho foram aprovados 
como prioridades da gestão. Na 
sequência, dias 8 e 9, os membros da 
diretoria executiva aprofundaram a 
discussão sobre as metas estabe-
lecidas, definiram as indicações 
para os espaços de representação 
política e questões administrati-
vas. O seminário foi conduzido 
por técnicos do Dieese.

A atividade teve início com a 
apresentação de cada participante, 
seguida pela definição da Confe-
deração enquanto ator que planeja 
suas ações e estratégias. Para levan-
tar o repertório da direção sobre os 
conceitos fundamentais de um PES, 
os dirigentes foram divididos em 
grupos com a tarefa de definir o que 
é e formular estratégias; identificar 
aspectos sociais, políticos, econômi-

Diretoria define metas para 2012/2013

cos e sindicais favoráveis e desfavo-
ráveis aos desafios propostos pela 
CNTS na atual conjuntura.

Os diretores também apresenta-
ram metas, classificando-as como 
urgentes, importantes e prioridades 
e estabelecendo as suas diferenças. 
A conclusão, segundo a socióloga 
e supervisora do Dieese, Suzanna 
Sochaczewski, que conduziu o se-
minário, as diferenças são, às vezes, 

difíceis de serem percebidas, mas 
podem trazer consequências dife-
rentes em relação ao êxito do pro-
jeto. “Foi consenso que alguns fatos 
ou situações são, ao mesmo tempo, 
importantes e urgentes. Mas num 
processo de planejamento junto 
com o reconhecimento e tratamen-
to de urgências e importâncias há 
outra condução que passa à frente: 
o que é prioritário”, ressaltou.

A partir dos conceitos de es-
tratégico, situacional, ator social 
que planeja, urgente, importante e 
prioritário, os grupos definiram os 
objetivos da CNTS para 2012/2013. 
Entre as prioridades estão a con-
tinuidade da luta pela jornada de 
30 horas, a reorganização da base 
e fortalecimento da Confederação, 
segurança e saúde do trabalhador, 
financiamento do sistema confede-
rativo, fim do fator previdenciário, 
piso salarial nacional, assinatura de 
convenção coletiva entre a CNTS 
e a CNS patronal e reforma esta-
tutária.

Definidos os objetivos, os diri-
gentes da CNTS passaram a traçar 
as ações estratégicas para a viabi-
lidade dos mesmos, que incluem 
criação de comitês, realização de 
seminários, elaboração de cartilhas 
sobre temas específicos e mobili-
zação junto à base, entre outras. A 
execução do planejamento, segundo 
a socióloga, é dinâmica, sendo pre-
ciso fazer adequação, improvisar, 
usar os imprevistos positivamente, 
cuidar dos detalhes e avaliar as re-
ações. “Deve ser um trabalho feito 
em equipe, com comprometimento 
e constante avaliação de cenário”, 
orientou.

Fotos: Julio Fernandes/Agência Full Time

As propostas discutidas em grupos e aprovadas na plenária...

... vão nortear as ações e atividades da Confederação nos próximos dois anos
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A Comissão Intersetorial de Saú-
de da Mulher - CISMU apresentou 
ao plenário do CNS uma moção de 
protesto contra a decisão da ministra 
Maria Thereza de Assis Moura do 
Superior Tribunal de Justiça, que 
absolveu um acusado de cometer 
violência sexual contra três meninas 
de 12 anos. O texto da moção indica 
que a decisão do STJ tem repercussões 
sobre a saúde das mulheres e contri-
bui para a banalização da exploração 
sexual de crianças e adolescentes. A 
CISMU ressaltou ainda que o Minis-
tério da Saúde reconhece o problema 
da violência sexual como violação aos 
direitos humanos e como questão de 
saúde pública. 

O Conselho também aprovou 
moção de repúdio apresentada 
pela CISMU contra o Projeto de Lei 
236/11, do deputado estadual Fran-

cisco Junior (PSD-GO), que trata da 
obrigatoriedade de os hospitais escla-
recerem os riscos e as consequências 
do aborto às gestantes vítimas de 
estupro. Segundo a comissão, o pro-
jeto “afronta os direitos reprodutivos 
conquistados pelas mulheres brasi-
leiras, assim como as leis e políticas 
estabelecidas pelo governo brasileiro 
e o Ministério da Saúde”, levando 
mulheres aos constrangimentos e 
coerções que são condenados e com-
batidos por meio da Carta de Direitos 
dos Usuários.

Para debater sobre a mortalidade 
materna será realizado em 28 e 29 de 
maio seminário sobre o enfrentamen-
to da morte materna na Política Na-
cional de Atenção Integral à Saúde da 
Mulher. A organização do evento será 
da Comissão Intersetorial de Saúde da 
Mulher. (Fonte: CNS)

Conselho muda regras 
para eleição e mandatos

Mandato de três anos para os 
membros da mesa diretora, inclusive 
o presidente, e necessidade de eleição 
para as suplências são as principais 
alterações para as próximas eleições 
do Conselho Nacional de Saúde. O 
pleno decidiu, também, que a convo-
cação do processo eleitoral do CNS 
será em julho próximo, para que se 
possa garantir maior tempo para o 
trabalho da comissão eleitoral, além 
de maior divulgação do processo e 
extensão de prazos para inscrições. 
A eleição está prevista para...

O relatório das eleições 2009-2012 
do Conselho Nacional de Saúde foi 
tema de debate na reunião de abril. 
Os membros do grupo de trabalho 
organizado para analisar o processo 
apresentaram duas propostas de alte-
rações no regimento interno do cole-
giado. A primeira sugestão aprovada 
foi incluir com mais clareza na reda-
ção do artigo 5° do regimento que a 

composição da primeira e segunda 
suplência sejam compostas por enti-
dades ou movimentos eleitos.

A segunda alteração aprovada 
foi a de alterar o 3º parágrafo do 
artigo 69 do regimento interno do 
CNS, a partir do estabelecimento de 
mandato do presidente e da mesa 
diretora em três anos, permitida uma 
recondução para ambos os casos. A 
discussão girou em torno da possibi-
lidade de reeleição, que se efetivada, 
levaria o conselheiro a se manter no 
mandato por até seis anos. Ao ser 
votada, a proposta obteve 33 votos a 
favor da garantia de mandato de três 
anos para a mesa diretora junto com o 
mandato do presidente do colegiado. 
Três conselheiros votaram contra a 
proposta e nenhuma abstenção foi 
registrada. Com relação à permissão 
de uma recondução, 27 conselheiros 
votaram contra e nove a favor. (Fon-
te: CNS)

O lançamento oficial do Sis-
tema de Acompanhamento dos 
Conselhos de Saúde - SIACS foi 
realizado dia 14 de março, durante 
reunião ordinária do Conselho. 
A nova ferramenta de cadastro 
pretende atualizar os dados dos 
5.565 colegiados municipais, dos 
26 estaduais e do Distrito Federal 
com o objetivo de mapear o contro-
le social da saúde no Brasil, a partir 
do levantamento de informações 
relacionadas à atual composição 
dos conselhos, cumprimento de 
paridade, entre outros aspectos. 

O primeiro cadastro foi criado 
em 2005 após uma deliberação 
da 12ª Conferência Nacional de 
Saúde, que solicitava um meca-
nismo capaz de concentrar as 
informações dos conselhos. Os 
dados mais recentes são de 2008, 
o que tem dificultado o acompa-
nhamento das mudanças sofridas 
pelos colegiados como novas enti-
dades participantes, alterações na 
presidência e secretaria executiva. 

Com a implantação do SIACS será 
possível a inserção de documentos 
normativos, como leis, decretos e 
portarias de determinado conse-
lho, além de dados relacionados 
à dotação orçamentária e pos-
sibilidade de cadastramento de 
suplentes.

O prazo de envio das informa-
ções é junho de 2012 e os conselhos 
estaduais deverão comunicar os 
municípios sobre a necessidade do 
preenchimento no novo sistema. 
Os conselhos de Saúde Indígena 
ainda não foram contemplados no 
processo do novo cadastro devido 
a especificidades desses colegia-
dos. Para ter acesso ao SIACS, o 
presidente ou secretário executivo 
do Conselho deverá entrar no site 
do CNS (www.conselho.saude.
gov.br) e clicar na logomarca do 
Sistema que está em destaque na 
página inicial. Dúvidas ou mais 
informações envie email para 
siacs@saude.gov.br ou ligue (61) 
3315-3623. (Fonte: CNS)

CNS lança Sistema
de Acompanhamento 

dos Conselhos

O Ministério da Saúde e o Conse-
lho Nacional de Saúde construíram 
uma força tarefa com o objetivo de 
regularizar os conselhos municipais 
e estaduais de Saúde quanto à sua 
composição paritária entre usuários, 
gestores, trabalhadores e prestado-
res de serviços. A expectativa é que 
até 1º de julho deste ano todos os 
colegiados passem por um sistema 
de recadastramento. Com esses re-
sultados o Ministério poderá ter um 
panorama da situação dos conselhos 
para implementar uma segunda 
fase com o intuito de regulamentar 
aqueles espaços de controle social 
não regularizados.

A medida atende decisão do 
Tribunal de Contas da União (TCU) 
que, após receber representação do 
Conselho Estadual de Saúde do Rio 
Grande do Sul questionando a pari-
dade na composição dos conselhos 
municipais do Estado, editou o Acór-
dão da 1ª Câmara do TCU nº 1.660, de 
22 de março de 2011, determinando 
que o Ministério da Saúde regularize 
a situação dos conselhos de Saúde do 
Brasil. De acordo com a decisão do 
órgão, todos os conselhos de saúde 
devem cumprir o que determina a 

Lei n.º 8.142/90 e o estabelecido na 
Resolução CNS 333/03.

A normativa e o texto do CNS 
apontam que a composição dos 
conselhos deve obedecer as represen-
tações de forma paritária. Dados de 
2008 apontam que apenas 33% dos 
5.541 conselhos de saúde cumprem 
a divisão de 50% (usuários), 25% 
(gestores) e 25% (trabalhadores/
prestadores) em sua composição. 
Caso os conselhos não respeitem 
essa determinação o MS, segundo 
o Acórdão, não poderá repassar 
recursos para o Estado/Município 
até a regularização da composição 
do conselho.

Está prevista para maio a conclu-
são das alterações da Resolução 333 
do CNS que trata sobre as diretrizes 
para criação, reformulação, estrutu-
ração e funcionamento dos conselhos 
de saúde. Os conselheiros debateram 
sobre a proporção de representantes 
de usuários, trabalhadores, gestores 
e prestadores de serviço na com-
posição dos conselhos de saúde. O 
debate pautou-se nas sugestões feitas 
pela população por meio de consulta 
pública, de julho a dezembro de 2011. 
(Fonte: CNS)

CNS e MS realizam força 
tarefa pela paridade

Enquanto aguarda votação na 
Câmara dos Deputados, a MP 
557/11 voltou ao debate no pleno 
do Conselho Nacional de Saúde. O 
texto que, entre outros pontos, insti-
tui o Sistema Nacional de Cadastro, 
Vigilância e Acompanhamento da 
Gestante e Puérpera para preven-
ção da mortalidade materna, foi 
objeto de análise de um grupo de 
trabalho.

O pleno do CNS aprovou por 
unanimidade os encaminhamentos 
propostos pelo grupo de trabalho, 
como reforçar medidas de prevenção 
da morte materna; que o Ministério 
da Saúde faça a prestação de contas 
sobre as estratégias adotadas rela-

cionadas à mortalidade materna; 
reforçar a necessidade de diálogo 
do Ministério da Saúde com sujeitos 
sociais diretamente envolvidos, espe-
cialmente o movimento de mulheres, 
e especificar a situação da morte ma-
terna nos estados e municípios.

A definição da Comissão Inter-
setorial de Saúde da Mulher como 
instância de acompanhamento per-
manente da situação da MP e inter-
locutora do CNS junto ao Congresso 
Nacional, o estímulo e inserção do 
tema e do acompanhamento da Polí-
tica da Saúde da Mulher nos estados 
e municípios, entre outros, também 
foram medidas aprovadas durante a 
reunião. (Fonte: CNS)

Proposta reforça prevenção  
à mortalidade materna

Pleno aprova moções sobre 
violência contra mulheres

Agência Brasil
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O combate à corrupção e ao 
desperdício de recursos na 
saúde foi o tema do balanço 

do mês, discutido dia 11 de abril du-
rante reunião do Conselho Nacional 
de Saúde, e motivou o debate sobre 
a importância do fortalecimento de 
dispositivos de fiscalização, monito-
ramento e controle para promover a 
transparência dos gastos públicos. Os 
conselheiros refletiram 
ainda sobre a dissemi-
nação da corrupção de 
forma conjuntural no 
campo político e no 
imaginário dos brasi-
leiros.  

Ao longo da reu-
nião foram apresen-
tados resultados de 
auditorias desenvolvi-
das pelo Ministério da 
Saúde, como a força-
tarefa voltada para o 
programa Farmácia 
Popular, que fez com 
que 1.560 farmácias 
fossem desligadas do 
programa, 356 fossem 
descredenciadas e 598 
multadas em 2011. Se-
gundo o diretor do 
Departamento de Auditoria do 
Sistema Único de Saúde - DenaSUS, 
Adalberto dos Santos, os mecanismos 
de controle interno do Ministério 
também têm passado por processos 
de aprimoramento. “O controle social 
contribuiu para a eficiência do Pro-
grama Farmácia Popular”, ressaltou, 
explicando que essa também foi uma 
contribuição importante para melho-
rar o gerenciamento de políticas e 
programas, de modo a efetivá-los de 
maneira adequada na ponta.

O representante do Conselho 
Nacional de Secretários de Saúde - 

A Comissão de Finanças e Or-
çamento do Conselho Nacional de 
Saúde apresentou ao plenário uma 
proposta de recomendação que exige 
o cumprimento imediato das resolu-
ções e recomendações estabelecidas 
pelos conselhos de Saúde nas três 
esferas de governo, em especial, no 
que diz respeito: a formulação de 
estratégias para a implementação da 
respectiva política de saúde; a incor-
poração das diretrizes fixadas para o 
estabelecimento de prioridades nos 
processos de planejamento e de exe-
cução orçamentária e financeira no 
âmbito do SUS; o cumprimento dos 
dispositivos da Constituição Federal, 
da Lei nº 8.080/90, da Lei nº 8.142/90 
e da Lei Complementar nº 141/12, 
sobre a aplicação mínima em ações 
e serviços públicos de saúde, sobre 
os critérios para as transferências 
intergovernamentais de recursos no 

âmbito do SUS e sobre o processo de 
fiscalização, avaliação e controle das 
despesas com saúde. 

Além disso, a comissão apre-
sentou sete propostas para que 
sejam enviadas ao Ministério da 
Saúde e, em seguida, ao Ministério 
do Planejamento, para que possam 
ser contempladas no Projeto de Lei 
Orçamentária Anual de 2013. Entre 
os temas apresentados nas propos-
tas estão: Estrutura e Organização 
dos Orçamentos; Transferências 
Voluntárias e Transferências ao Setor 
Privado; Alterações Orçamentárias e 
Execução Provisória do Orçamento; 
entre outros. O pleno decidiu, tam-
bém, por aprovar tanto a proposta 
de recomendação como o conteúdo 
das contribuições a serem enviadas 
ao MS. Os conselheiros aprovaram 
ainda outra recomendação que so-
licita que a nova versão da Política 

Nacional de Alimentação e Nutrição 
seja submetida para apreciação do 
CNS em caráter de urgência.

O pleno do Conselho discutiu e 
aprovou ainda uma resolução que 
estabelece algumas mudanças na 
Coordenação de Plenária respon-
sável por fazer a articulação entre 
estados e municípios. O novo texto 
estabelece, entre outros pontos, que a 
Coordenação da Plenária Nacional de 
Conselhos de Saúde será composta 
por quatro representantes do CNS e 
por um coordenador de cada Estado 
e do Distrito Federal; os coordena-
dores de plenária serão eleitos (um 
titular e dois suplentes); os conselhos 
estaduais ofereçam o suporte ne-
cessário para que os coordenadores 
possam desenvolver suas atividades 
de articular, mobilizar, sensibilizar 
e fortalecer a participação social. 
(Fonte: CNS)

Os conselheiros nacionais 
de saúde aprovaram o plano 
de ações do colegiado para o 
ano de 2012. A metodologia 
utilizada para estruturar o 
plano levou em consideração 
as 15 diretrizes estabeleci-
das e aprovadas durante a 
14ª Conferência Nacional de 
Saúde realizada no final de 
2011. Para cada diretriz foram 
apresentadas propostas do 
relatório final da Conferência 
e elaboradas ações para que 
sejam implementadas ou cum-
pridas. Além das diretrizes da 
Conferência, os conselheiros 
incluíram mais uma diretriz 
que trata sobre a Comissão 
Nacional de Ética em Pesqui-
sa, vinculada ao Conselho. Co-
nheça algumas das atividades 
previstas.

n Fortalecer o papel das plená-
rias de conselheiros nos esta-
dos, discutindo estratégias de 
atuação do controle social nos 
espaços regionalizados. 

n Garantir material educativo 
para os movimentos sociais 
parceiros e comissões estadu-
ais de educação permanente, 
disponibilizando por meio 
digital, impressos e outros.

n Divulgar para a sociedade 
os gastos públicos e privados 
com a saúde.

n Articular o debate da Lei de 
Responsabilidade Fiscal com 
o Conass, Conasems, conse-
lhos de Saúde e movimentos 
sociais.

n Pautar no CNS discussões 
sobre os critérios de seguran-
ça da base única de dados do 
SUS.

n  Cobrar do Ministério da 
Saúde a efetividade do inves-
timento na rede substitutiva 
vinculada à pasta.

n Monitorar e avaliar no âm-
bito do CNS o compromisso 
do Plano Viver sem Limites, 
das políticas da saúde e cum-
primento da legislação de 
acessibilidade.

n  Estreitar a relação com a 
Agência Nacional de Saúde 
Suplementar (ANS) e esta-
belecer pautas periódicas e 
frequentes sobre a saúde su-
plementar e suas contradições 
com o SUS, com a presença da 
ANS. (Fonte: CNS)

Controle social é fundamental 
no combate ao desperdício e à corrupção

Conass, Jurandir Frutuoso, apontou 
a necessidade de qualificação da 
gestão como fator fundamental para 
combater o mau uso de recursos. 
“A má gestão é uma das principais 
causas para esse desperdício na saú-
de. As universidades não formam 
gestores para o SUS e muito menos 
formam conhecimentos sobre o que 
é o sistema e sobre como valorizar 

cada centavo para uso dos recursos 
públicos”, criticou. 

Junto com o Conass, o Conselho 
Nacional de Secretários Municipais 
de Saúde - Conasems tem promovido 
cursos de capacitação de gestores 
focando o planejamento de ações, 
controle e avaliação, processos li-
citatórios, elaboração, acompanha-
mento, fiscalização e prestação de 
contas de contratos e convênios. De 
acordo com o representante do Co-
nasems, Arilson Cardoso, a ideia é 
atuar contra a cultura do desperdício. 
“No Brasil, existem mais de quatro 

mil municípios com menos de dez 
mil habitantes e, em decorrência 
disso, contamos com gestores na 
administração dessas cidades com 
as mais variadas formações técnicas. 
Por isso, qualificar esses atores para 
lidar com a “coisa pública” é muito 
importante”. 

O presidente do Conselho, minis-
tro Alexandre Padilha, ressaltou que 

o combate à corrupção 
tem crescido nos últi-
mos anos, mas apontou 
a necessidade de se po-
litizar o debate junto à 
população. “Uma das 
estratégias é apostar 
nos instrumentos de 
participação direta da 
sociedade e proliferar 
mecanismos de denún-
cias. Isso fortalece o pú-
blico e a transparência 
na gestão”, destacou.

Os  conse lhe iros 
aprovaram os seguintes 
encaminhamentos: in-
cluir o tema na pauta da 
reunião de maio com a 
presença do DenaSUS e 
da Controladoria-Geral 
da União; elaborar uma 

declaração pública sobre o assunto 
debatido; recomendar ao Ministério 
da Saúde para incluir a qualidade 
comprovada na compra de insumos, 
órteses e próteses aliada a baixos 
preços; elaborar estratégia para 
acompanhar denúncias e publicizar 
punições; acompanhar as iniciativas 
de reforma política e marco legal 
no âmbito do Legislativo; preparar 
estratégia para fortalecer o DenaSUS; 
propor discussão do tema no Conass 
e Conasems; e comunicar os avanços 
de combate à corrupção no SUS. 
(Fonte: CNS)

Pleno do CNS 
aprova plano de 
ações para 2012

União, estados e municípios terão 
de cumprir recomendações e resoluções
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Ao mesmo tempo em que os 
milhares de profissionais de En-
fermagem realizavam a passeata 
pela Esplanada dos Ministérios, em 
reunião da Comissão de Trabalho 
da Câmara dos Deputados era apro-
vado o PL 4.924/09, do deputado 
Mauro Nazif (PSB-RO), que fixa o 
piso salarial dos enfermeiros em 
R$ 4.650. Os deputados também 
acataram emenda que eleva os 
percentuais aplicados aos salários 
de outras categorias que têm os 
vencimentos associados a esse piso. 
Assim, o menor salário pago aos 
técnicos de enfermagem passaria 
para R$ 3.255, enquanto auxiliares 

de enfermagem e parteiras teriam 
piso de R$ 2.325, respectivamente 
70% e 50% do piso do enfermeiro. 
Pelo projeto, o rejuste será anual 
pelo INPC. Dezenas de dirigentes 
sindicais e de classe acompanharam 
a votação.

O relator da proposta, deputado 
Assis Melo (PCdoB-RS), ressaltou 
que os gestores públicos e privados 
da saúde têm condições de arcar com 
esses valores. “É preciso valorizar os 
trabalhadores e fortalecer o Sistema 
Único de Saúde. E que o valor do 
salário seja realmente incorporado 
ao sistema e, por isso, é preciso ter 
o financiamento para que o piso 

da categoria não seja só mais uma 
lei colocada e não respeitada lá na 
ponta. Realmente queremos que a 
lei (projeto de lei) tenha condições 
de ser aplicada”.

O projeto, que tem tramitação 
conclusiva nas comissões, já foi 
aprovado na Comissão de Segurida-
de Social e seguiu para apreciação 
na Comissão de Constituição e Jus-
tiça antes de ir à votação do Senado. 
O deputado Mauro Nazif disse que 
os parlamentares devem pressionar 
o Poder Público para que garanta os 
recursos financeiros de valorização 
do pessoal da saúde, em vez de 
continuar a criar cargos comissio-

nados e vagas para terceirizados.
“O que acontece hoje é que qual-

quer profissional tem que buscar 
dois, três, quatro empregos para 
fazer uma renda mínima para levar 
para casa e isso faz com que esse 
profissional não consiga produzir e 
render de maneira boa pelo excesso 
de trabalho. E, na verdade, quem 
mais sofre com isso é a população, 
são os usuários do sistema de saú-
de. Temos certeza que com jornada 
de trabalho, piso salarial e aposen-
tadoria especial, a nossa população 
vai ser a maior vencedora nessa 
questão da saúde digna e com qua-
lidade”. (Com Ag. Câmara)

Em defesa de condições dignas de trabalho:
Enfermagem realiza maior demonstração de força e união pelas 30 horas

Na maior demonstração de 
força e união, mais de seis mil 
profissionais da Enfermagem, 

vindos de todos os cantos do país, se 
reuniram em passeata pela Esplanada 
dos Ministérios e audiência pública 
na Câmara dos Deputados em mais 
uma mobilização pela regulamen-
tação da jornada de trabalho de 30 
horas semanais, dia 11 de abril. Mais 
um requerimento para inclusão do 
PL 2.295/00 na ordem do dia para 
votação em plenário foi assinado por 
lideranças partidárias e uma comissão 
de dirigentes foi recebida pelo presi-
dente da Câmara, deputado Marco 
Maia, que mais uma vez alegou que a 
pauta da Casa continua trancada por 
medidas provisórias.

Coordenado pelo Fórum Nacional 
30 horas já! - Enfermagem unida por 
um só objetivo, formado inicialmente 
pela CNTS, FNE, ABEn e Cofen, o 
Fórum recebeu reforço de mais enti-
dades representativas da categoria e 
de estudantes no grande ato nacio-
nal pela aprovação do PL 2.295 em 
regime de urgência e para cobrar do 
governo o compromisso assumido 
com a categoria. Quatro profissionais 
enfermeiros de Brasília iniciaram uma 
greve de fome na rampa do Congresso 
Nacional.

O ato teve início com a concentra-
ção na Catedral de Brasília seguido de 
passeata que ocupou duas das quatro 
faixas da Esplanada dos Ministérios 
rumo ao Congresso Nacional, com pa-
rada estratégica diante do Ministério 
da Saúde e do Palácio do Planalto, sob 
os brados de 30h já para a enfermagem 
não parar. O movimento contou com 
participação e apoio de dirigentes 
das centrais sindicais, de entidades 
nacionais e estaduais representativas 
da categoria e demais trabalhadores 
na saúde e parlamentares comprome-
tidos com a causa.

Dirigentes da CNTS, das federa-
ções filiadas e sindicatos vinculados 
participaram ativamente das ativi-
dades. Caravanas vieram de todos os 
estados para fortalecer a mobilização, 
por entender que a demanda é uma 

questão de coerência e justiça e que 
a redução da jornada trará benefícios 
não apenas para os profissionais da 
enfermagem, que terão melhores 
condições de trabalho e de vida, como 
também para a sociedade, que terá 
serviços de qualidade.

“A tramitação do projeto 2.295 até 
aqui foi uma vitória dos trabalhadores, 
que vêm realizando grandes eventos 
como os atos de março de 2009 e abril 
de 2010, além da constante vigília na 
Câmara dos Deputados e audiências 
com lideranças do Legislativo e do 
governo federal. O projeto só saiu da 
gaveta graças à nossa luta. Temos de 
estar nas ruas, este é o nosso papel. 
Não queremos mais promessas e dis-
cursos de que a pauta está trancada. 
Vamos para a rua, quantas vezes fo-
rem necessárias, exigir da presidenta 
Dilma e do ministro Padilha o cumpri-
mento do compromisso assumido e da 
determinação da Conferência Nacio-
nal de Saúde que, por unanimidade, 
aprovou a jornada de 30 horas para a 
enfermagem”, conclamou em nome 
da CNTS o secretário-geral Valdirlei 
Castagna.

O diretor da CNTS e presidente 
do Sateal, Mário Jorge dos Santos Fi-
lho, avaliou que “a enfermagem está 
doente por conta do desrespeito, da 
jornada estressante, do assédio moral, 
mas não está morta” e que é preciso 
continuar perseverantes nas reivindi-
cações. Discursos semelhantes foram 
feitos por lideranças das entidades 
nacionais e estaduais da categoria. 
“Por força da nossa mobilização a 
jornada de 30 horas já foi aprovada 
em vários estados e municípios. É 
hora de o governo federal deixar de se 
submeter ao lobby do setor privado. 
Regulamentar a jornada é investir 
na melhoria da saúde”, destacou o 
presidente do Cofen, Manoel Neri. 
Para a presidente da FNE, Solange 
Caetano, “os profissionais exigem 
dignidade, respeito e valorização”. 
A presidente da ABEn, Ivone Cabral, 
ressaltou que “não vale o Brasil ser a 
sexta economia do mundo à custa da 
mais valia”.

Comissão do Trabalho aprova piso salarial para enfermagem

Fotos: Julio Fernandes/Agência Full Time

Aos brados de 30 horas já para a enfermagem 
não parar, milhares de profissionais 

percorreram a Esplanada dos Ministérios até 
o Congresso Nacional



7

Jornal da CNTS

Março/Abril de 2012

Em defesa de condições dignas de trabalho:
Enfermagem realiza maior demonstração de força e união pelas 30 horas

Audiência pública 
Por conta do excessivo número 

de deputados que fizeram questão 
de manifestar apoio aos profissionais 
da enfermagem os temas definidos 
para a audiência pública, ligados às 
consequências da extenuante jornada 
de trabalho, não foram discutidos. 
Mas o auditório Nereu Ramos ficou 
superlotado e as palavras de ordem 
ecoaram pelos corredores da Câmara, 
deixando claro para os deputados 
que os trabalhadores não vão mais 
aceitar o jogo de empurra entre go-
verno e parlamento. A reivindicação 
é para que a proposta seja votada até 
o final de maio e, após este período, 
se o projeto não for aprovado, novas 
estratégias serão adotadas, inclusive 
com indicativo de paralização. 

A coordenação do Fórum sugere a 
realização de atividades nos estados e 
municípios, como audiências públicas 
nas assembleias legislativas e câmaras 
de vereadores, para debate sobre as 
condições do trabalho na enfermagem, 

com ênfase na jornada de 
30 horas. Propõe, ainda, a 
mobilização para aprova-
ção de moções favoráveis 
às 30 horas semanais; im-
pressão e distribuição das 
cartas da presidente Dilma 
Rousseff e do ministro da 
Saúde, Alexandre Padilha, 
de compromisso com a 
aprovação do PL 2.295/00; 
com ampla divulgação das 
atividades na imprensa e 
nos sites das entidades.

As entidades que inte-
gram o Fórum Nacional 
30 horas Já! aprovaram 
nota de avaliação do mo-
vimento com os seguintes resulta-
dos: aprovação do piso salarial dos 
profissionais da Enfermagem, por 
unanimidade, na Comissão de Tra-
balho, uma vitória que só foi possível 
graças à mobilização que acontecia 
no instante da votação; propiciou a 
visibilidade da importância da regu-
lamentação da jornada de trabalho 

dos profissionais de Enfermagem 
na sociedade, com a divulgação do 
tema pelos veículos de comunicação 
de massa; a entrega de documentos 
e realização de audiências com os 
líderes do PT, Jilmar Tatto, e do go-
verno na Câmara, Arlindo Chinaglia, 
e com o presidente da Câmara dos 
Deputados, Marco Maia; manifesta-

ção favorável dos deputados 
presentes em relação à reivin-
dicação da Enfermagem, além 
do compromisso assumido 
pelo presidente da Câmara 
de colocar em pauta para 
votação o PL 2.295/00, assim 
que a mesma seja liberada em 
virtude do trancamento por 12 
medidas provisórias; entrega 
de documento com a assina-
tura de deputados de diversos 
partidos políticos que partici-
param da audiência pública 
solicitando a colocação do PL 
2.295 na Ordem do Dia. 

A mobilização terá con-
tinuidade no mês de maio, 

durante as programações da Sema-
na da Enfermagem, de 12 a 20. Está 
prevista uma vigília permanente 
em Brasília até que o PL 2.295 seja 
aprovado na Câmara, sem alteração 
do texto, para que o mesmo não 
retorne ao Senado, e a consequente 
sanção de lei pela presidente Dilma 
Rousseff.

A Comissão de Assuntos So-
ciais do Senado aprovou, em 
caráter terminativo, o Projeto 
de Lei do Senado (PLS) 605/11, 
do senador Rodrigo Rollemberg 
(PSB-DF), que propõe a inserção 
de artigos no documento legal 
que instituiu a obrigatoriedade 
de manutenção de programas de 
controle de infecções hospitalares 
pelos hospitais brasileiros (Lei nº 
9.431/97). Os dispositivos deter-
minam que os hospitais deverão 
manter “Programa de Prevenção 
de Erros de Medicação - PPEM” e 

constituir “Comissão de Preven-
ção de Erros de Medicação”. O 
projeto ainda faculta aos hospitais 
constituir comissão única para 
tratar das infecções hospitalares 
e dos erros de medicação e de-
termina que a ementa da Lei nº 
9.431/97, seja modificada, a fim 
de se ajustar ao novel conteúdo do 
diploma legal. O colegiado acatou 
o parecer da relatora, senadora 
Vanessa Grazziotin (PCdoB-AM), 
pela aprovação da matéria, que 
seguiu para a Câmara dos De-
putados.

Prevenção de erros 
de medicação 

A luta pela regulamentação da jornada 
de trabalho de 30 horas para os 
profissionais da Enfermagem é uma 
reivindicação histórica. No Brasil, 
diferentemente de outras categorias 
profissionais, não há nenhuma proteção 
legal ao trabalho da Enfermagem, 
grupo profissional que representa 60% 
da força de trabalho em saúde. Esse 
é o principal objetivo da mobilização 
nacional que, num fato inédito, une a 
CNTS e entidades sindicais e de classe 
representativas da Enfermagem na luta 
pela aprovação do PL 2.295/00, que 
define a jornada de 30 horas semanais. 
Para contar um pouco dessa história de 
luta, a CNTS lança a cartilha 30 horas 
já! - É preciso lutar. É possível vencer!

Fotos: Julio Fernandes/Agência Full Time

Dezenas de parlamentares assumiram compromisso pela aprovação do PL 2.295 em regime de urgência
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Com cerca de 70% dos votos de 
mais de 7 mil eleitores a chapa 
Democracia e Luta venceu 

as eleições para a gestão 2011/2015 
da Federação dos Empregados em 
Estabelecimentos de Serviços de 
Saúde do Estado do Rio Grande do 
Sul - FEESSERS. Milton Kempfer afir-
ma que foi uma vitória do conjunto 
dos trabalhadores da saúde para dar 
continuidade a um trabalho que deu 
visibilidade e defendeu a categoria. 
“Nossa atuação em prol da defesa 
dos interesses dos profissionais e da 
saúde da população continuará a ser 
executada com a ajuda da maioria 
dos nossos sindicatos filiados e dos 
trabalhadores da saúde”. 

Segundo Milton, serão intensifica-
das as atividades de formação, apoio, 
campanhas já iniciadas de ampliação 
do número de associados e ativida-
des culturais e esportivas. “Vamos 
buscar a união e o fortalecimento da 
categoria, criando condições para 
negociações equilibradas com gover-
nos e a patronal: única forma para 
continuar a obter conquistas”.    

Apesar de comemorar o resul-
tado, ele lamenta que um processo 
eleitoral tranquilo tenha sido tu-
multuado pela ação inconsequente 
de um único sindicato, prejudican-
do o andamento normal dos tra-
balhos e a condução da campanha 
salarial dos sindisaúdes. “Desde o 
mês de outubro de 2011, a Federa-
ção enfrentou uma situação sem 
precedentes em sua trajetória, que 

O evento, que teve como tema 
Condições Femininas no Trabalho 
com a Saúde, lotou o auditório da 
FEESSERS, dia 8 de março. Seis 
palestrantes se revezaram diante da 
plenária do I Encontro Estadual das 
Mulheres Trabalhadoras da Saúde 
do RS, analisando os resultados da 
3ª Conferência Nacional de Políti-
cas para as Mulheres, com Terezi-
nha Perissinotto, Sindisaúde Passo 
Fundo; fazendo uma Recuperação 
Histórica da Exploração da Mulher, 
com Clair Castilhos, da Rede Na-
cional Feminista de Saúde, Direitos 
Sexuais e Direitos Reprodutivos; e 
O Sofrimento Psíquico causado Pelo 
Assédio Moral, com Elisabeth Maze-
ron Machado, do Conselho Regional 
de Psicologia.

Organizado pelo Comitê de As-
suntos de Juventude, Gênero, Raça 
e Diversidade Sexual da FEESSERS, 
o seminário também debateu A 
Igualdade de Oportunidades na 
Vida, no Trabalho e na Vida Sindical, 
com Mara Feltes, da CUT-RS; assim 
como apresentou a pesquisa O Perfil 
do Trabalhador da Saúde, realizada 
pelo Sindisaúde Passo Fundo em 
parceria com a Universidade de 
Passo Fundo.

A Coordenadora do Comitê da 
Diversidade, Elaine Oliveira, disse 
que as mulheres brasileiras conquis-
taram espaços importantes na Cons-
tituição de 1988 no que diz respeito 
às políticas públicas. “Em relação 
ao trabalho, no entanto, os avanços 

Espaço das Federações e Sindicatos

Chapa Democracia e Luta vence eleições da FEESSERS
Rio Grande do Sul

Paraná

Mesmo sendo um procedi-
mento de rotina, a segurança na 
hora da transfusão de sangue 
agora é lei e já está em vigor 
no Paraná. Hospitais públicos 
e privados, bem como casas de 
saúde e maternidade, em todo o 
Estado, são obrigados a adotar 
medidas de segurança além das já 
previstas pela diretoria colegiada 
da Agência Nacional de Vigilân-
cia Sanitária - Anvisa, para que 
evitem a troca do tipo sanguíneo 
em caso de transfusão.

Conforme a publicação em Diá-
rio Oficial do Estado, para que não 
haja problemas na hora da transfu-
são de sangue, uma das medidas é 
a assinatura de um termo de con-
cordância dos familiares, confir-
mando a tipagem sanguínea a ser 
utilizada para transfusão. A outra 
medida é quando há negativação 
dos familiares com relação ao tipo 
sanguíneo: torna-se obrigatória, no 
caso, nova coleta para realização 
da contraprova.

Hospitais aprimoram 
segurança na 

transfusão de sangue

Encontro de Mulheres foi sucesso de público

esbarram no preconceito, na discri-
minação e no machismo do ambiente 
de trabalho.” Terezinha Perissinotto 
lembrou a figura de Margarida Maria 
Alves, a trabalhadora rural assassina-
da por jagunços em 1983 diante de 
sua família. Presidente do Sindicato 
dos Trabalhadores Rurais de Alagoa 
Grande, na Paraíba, ela incomodava 
os usineiros em sua defesa dos traba-
lhadores sem terra.

“Apenas em 1946 o voto feminino 
passou a ser obrigatório também para 
as mulheres no Brasil. Um dos pilares 
da luta feminina por seus direitos, ele 
foi consolidado no Código Eleitoral 
de 1934.” Ao lembrar estes marcos 
históricos, Clair Castilhos disse que 
em 34 foram retiradas as exigências 
do Código Eleitoral Provisório de 
1932, que só permitira o voto femi-

nino para as casadas com o aval do 
marido ou as viúvas e solteiras com 
renda própria. Um dado importante 
trazido pela conferencista: no Brasil, 
atuam 555 mil mulheres e 103 mil 
homens na função de técnicos de 
enfermagem.

Representando a Assembleia, o 
deputado Alexandre Lindenmeyer 
colocou-se à disposição das mulheres 
da categoria no Legislativo estadual 
“para batalhar por melhores condições 
de trabalho e creches nos hospitais e 
para melhorar o piso salarial da faixa 
que inclui os trabalhadores da saúde.” 
Ele disse que a data era importante 
para fazer uma reflexão e debate sobre 
o espaço ocupado pelas mulheres: “na 
Assembleia, elas são apenas sete entre 
os 55 parlamentares.”

Os integrantes do Comitê distri-

buíram a cartilha Mulher na Saúde: 
Construindo a Igualdade entre os 
participantes do evento, que resgata 
o papel da mulher no sindicalismo e 
que mostra as principais diretrizes a 
serem traçadas na busca pelos direitos 
das trabalhadoras da saúde. Falando 
sobre a campanha Igualdade de Opor-
tunidades, Mara Feltes explicou que o 
seu eixo central é a luta pela ampliação 
do acesso às creches públicas e pelo 
compartilhamento entre homens, 
mulheres e pelo Estado pela responsa-
bilidade com o trabalho reprodutivo e 
de cuidado com a vida humana.

As estudantes de psicologia da 
Universidade de Passo Fundo, Su-
sana Savi, Diane Diehl e Gabriela 
Desordi apresentaram os resultados 
da pesquisa realizada no Sindicato 
de Passo Fundo. Entre outras coi-
sas, o estudo, que investigou os(as) 
trabalhadores(as) de junho a novem-
bro de 2011, aponta que 16% deles são 
homens, contra 84% de mulheres e 
que 28% são técnicos de enfermagem, 
30% tem ensino médio, 28% tem curso 
superior e 14% tem ensino fundamen-
tal. Referindo-se às administrações 
dos hospitais, a psicóloga Elisabeth 
Mazeron Machado afirmou que na 
saúde as situações de violência por 
assédio moral são constatadas em 
todos os níveis e nos setores público 
e privado. Segundo ela, o diagnóstico 
clínico de sofrimento psicológico de-
corrente destas situações é extrema-
mente difícil de ser realizado. (Rosa 
Pitsch, Assessoria Feessers)

trouxe prejuízos políticos à entida-
de e à categoria”, finaliza. 

São lutas permanentes da Federa-
ção, reafirmadas pela nova diretoria, 
o piso salarial para toda a categoria; 
piso nacional para a enfermagem; 
mudança de faixa no piso estadual; 
licença maternidade e paternidade de 
180 dias; jornada de 30 horas sema-
nais para a enfermagem sem redução 
de salários; 40 horas semanais para os 
demais; mais recursos para a saúde; 
organização da categoria; fim do fa-
tor previdenciário; e valorização do 
salário mínimo. 

Entre as principais propostas da 
Federação para os próximos anos 
estão a implantação de creches nos 
locais de trabalho; incluir propostas 
específicas que beneficiem os traba-
lhadores da saúde nas convenções 
coletivas; melhor distribuição de 
pessoal nas instituições hospitala-
res; melhor ambiente de trabalho 
com espaços de descanso nos hos-

pitais; combate ao assédio moral; 
inclusão de cláusulas de combate a 
qualquer tipo de discriminação no 
ambiente de trabalho; e cumprimen-
to da NR 32, preservando a saúde 
dos trabalhadores.

Junto com Milton Kempfer, a 
diretoria executiva é composta por 
Emerson Cordeiro Pacheco, secre-
tário geral; Carlos Airton Weber 
dos Santos, secretário de Finanças; 
Anitamar Maciel Lencina, secretária 
de Formação Sindical, Saúde e Con-
dições de Trabalho; Roberto Silva 
de Souza, secretário de Patrimônio; 
Danilo Gonçalves Teixeira, secretário 
de Comunicação, Imprensa e Divul-
gação; e Helena Mari Rocha da Costa, 
secretária de Organização e Política 
Sindical. São suplentes da diretoria 
Lino José Puhl, Rogério Britto da 
Silva, Jorge Luiz Felicetti, Cassimiro 
dos Santos Cruz, Neuza Maria da 
Silva Rambo, Sergio Odilon Moraes 
da Silva e Elaine de Fátima Costa dos 
Santos de Oliveira.

A diretoria se completa com os 
membros do conselho fiscal Everaldo 
Almeida Pare, Laurita Toniollo e Sil-
vio Vidart Madruga, como titulares; 
e Marina Vieira da Silva, Adelar José 
Lorscheiter e Romarci Martin Baldez, 
como suplentes. As representantes 
da Federação junto à CNTS são Te-
resinha Perissinotto e Jucelaine Ma-
chado de Almeida, como titulares; e 
Cantídia Beatriz Cosme Gonçalves e 
Claudeci Souza Dorneles, suplentes 
(Rosa Pitsch).



9

Jornal da CNTS

Março/Abril de 2012

Espaço das Federações e Sindicatos

Santa Catarina

O Sindicato dos Trabalha-
dores em Serviços de Saúde 
de Itajaí e Região (SC) realizou 
eleição de diretoria nos dias 18 e 
19 de abril. Houve apenas uma 
chapa concorrendo, fruto de 
uma composição envolvendo 
as duas chapas anteriormente 
pretendentes à disputa do pleito. 
A posse da nova diretoria se deu 
no dia 27 de abril, na própria 
sede do Sindicato, em Itajaí.

FETESSESC dá posse e define ações da nova diretoria

A Federação dos Trabalhadores 
em Estabelecimentos de Ser-
viços de Saúde do Estado de 

Santa Catarina - FETESSESC elegeu 
e empossou, dia 15 de fevereiro, 
a nova diretoria para o mandato 
2012/2016. O novo presidente da 
Federação é Cleber Ricardo da Silva 
Cândido, presidente do SindSaúde 
de Criciúma. Adair Vassoler, até en-
tão presidente da Federação, assume 
agora como vice-presidente.

Fortalecimento das bases no Es-
tado – através da filiação de novos 
sindicatos e da retomada dos que já 
foram filiados –, aprimoramento da 
formação sindical e fortalecimento 
da luta pelas 30 horas para os profis-
sionais de Enfermagem. Estes foram 
os principais aspectos abordados na 
reunião de planejamento estratégico 
realizada de 2 a 4 de abril, em Flo-
rianópolis. O encontro contou com 
a presença de todos os 26 membros 
da diretoria efetiva e suplentes da 
Federação.

A Fetessesc discutiu 
as estratégias de gestão 
para os próximos dois 
anos. "Se tudo o que foi 
discutido aqui for colo-
cado em prática, teremos 
um período de grande 
importância para a Fede-
ração na luta em prol dos 
trabalhadores da saúde", 
resumiu Cléber Ricardo 
Cândido. Ele justifica seu 
otimismo com relação ao 
resultado da reunião em 
virtude da coesão obser-
vada entre os membros 
da diretoria em torno 
das deliberações tiradas 
do evento. "O encontro serviu para 
definirmos as atividades, as lutas 
que encamparemos e as diretrizes 
que nortearão nosso trabalho dentro 
dos próximos dois anos", completou 
o presidente.

Uma das metas da Federação já 
cumprida foi a criação do Fórum 

das principais bandeiras da 
FETESSESC, segundo o novo 
presidente. “Vamos ampliar 
o debate pela melhoria do 
SUS e das condições de tra-
balho em geral”, acrescen-
tou Cleber. Além disso, ele 
adiantou que vai lutar pela 
reintegração de sindicatos 
que deixaram a Federação 
e tentar ampliar a rede de 
associados, para aumentar 
o poder de representação da 
entidade.

Além de escolher a nova 
diretoria, as eleições marca-
ram a despedida de Sidney 
José Gomes Bettu, primeiro-

tesoureiro da diretoria cujo mandato 
terminou, que está se aposentando e 
abandonando a vida sindical, depois 
de 31 anos de dedicação. "Vamos dei-
xar para a gurizada mais nova. Eles 
vão ter muita luta boa pela frente", 
resumiu Bettu. (Fonte: Assessoria 
FETESSESC)

O Sindicato dos Trabalhadores 
em Estabelecimentos de Serviços 
de Saúde de Chapecó e Região - 
SITESSCH encaminhou a pauta de 
reivindicações à classe patronal para 
o ano de 2012. A pauta foi discutida e 
aprovada nas 21 assembleias realiza-
das de 6 a 24 de fevereiro deste ano, 
nos municípios de sua abrangência. 
“A participação dos trabalhadores 
nas assembleias foi fundamental para 
a construção da pauta. 

Este ano, discutiremos somente 
as cláusulas econômicas – reajuste 
salarial conforme inflação, aumento 
real de salário, piso por função – pois 
as cláusulas sociais têm validade de 
dois anos e foram renovadas na nego-
ciação de 2011. Mas o compromisso 
do trabalhador ainda não terminou”, 
ressalta a presidente do Sindicato, 
Maria Salete Cross.

“Mais uma vez pedimos o apoio 
de todos, pois as negociações salariais 
são sempre muito difíceis e, às vezes, 

demoradas, pois a classe patronal é 
unida e nunca aceita o pedido dos 
trabalhadores. Sendo assim, preci-
samos de uma mobilização maciça 
da categoria, como ocorreu nas as-
sembleias, para juntos mostrarmos 
nossa indignação sobre o absurdo de 
uma categoria diferenciada estar com 
seus salários sendo baseados em piso 
mínimo”, convocou.

Segundo ela, os patrões sem-
pre querem negociar com índices 
de inflação do ano anterior e nem 
mencionam a questão do aumento 
real de salário, gerando perdas ao 
trabalhador, que já pagou a correção 
da inflação nos preços dos produtos 
e serviços nos últimos 12 meses. “O 
que pedimos à classe patronal é o 
reconhecimento desta categoria pro-
fissional, com pagamento de salários 
justos, mas a primeira reunião com 
os patrões não significou qualquer 
avanço no atendimento de nossas 
reivindicações”, disse. (SITESSCH)

A diretoria do Sindicato dos Tra-
balhadores em Estabelecimentos 
de Serviços de Saúde de Chapecó e 
Região - SITESSCH efetivou mais um 
grande resultado em menos de um ano 
da posse da nova direção. Desta vez a 
conquista foi a abertura da subsede da 
entidade em Concórdia. O ato foi reali-
zado na quinta-feira, 23 de fevereiro, e 
contou com a presença da presidência 
da entidade, trabalhadores da saúde e 
convidados.

Para a presidente do Sindicato, 
Maria Salete Cross, a abertura da sub-
sede é mais uma importante vitória da 
categoria, pois, além de facilitar o aten-
dimento aos trabalhadores da área, 
servirá de aporte e elo entre a atuação 
sindical da base em Chapecó. "A sub-
sede vai proporcionar um atendimento 
mais rápido aos trabalhadores da cida-
de de Concórdia e região”, afirma.

Com decisão judicial dando a base 
para o SITESSCH em 2009, as ações 
para que Concórdia tivesse represen-
tação dos trabalhadores se iniciaram 
em maio de 2011 e o Sindicato pode 
contar com as companheiras Eliane e 

Eloane na sua direção. Em novembro 
de 2011, através do planejamento das 
ações a serem desenvolvidas neste ano, 
foi aprovada a abertura da subsede em 
Concórdia. “A partir de agora, muitas 
atividades poderão ser resolvidas e 
expandidas à categoria local sem a ne-
cessidade, em muitos casos, de serem 
transferidas a Chapecó", explica Salete. 
Além da presidente estiveram presen-
tes os diretores Adair Vassoler, Vilmair 
Weirich Balduíno, Eliane de Carli, 
Eloane Salete Reimers, associados/as 
do Sindicato e representantes de sindi-
catos de outras categorias. A subsede 
está localizada à Rua 29 de Julho, 455, 
Centro. (Assessoria SITESSCH)

SITESSCH inaugura 
subsede em Concórdia

SITESSCH encaminha
campanha salarial 2012

Diversos associados e convidados 
prestigiaram a inauguração, na noite 
do dia 25 de fevereiro, da Associação 
Recreativa do Sindisaúde. Emociona-
do, o presidente do Sindicato, Cleber 
Ricardo Cândido, representando 
toda a diretoria, destacou a conquista 
desta importante obra social no ter-
ceiro ano de mandado. Agradeceu 
a confiança dos trabalhadores e a 
fundamental contribuição de todos 
na construção deste espaço recre-
ativo. Na ocasião foram sorteados 
três Tablets àqueles que fizeram o 
recadastramento.

Sindisaúde Criciúma 
inaugura associação 

recreativa
Eleições no 
Sindicato de

Itajaí e região

Plano da diretoria inclui fortalecimento das bases

Estadual pelas 30 horas para a Enfer-
magem, a exemplo do que já existe 
em outros estados. Esses fóruns são 
diretamente ligados às entidades 
que coordenam nacionalmente a 
luta pela aprovação do PL 2.295/00: 
CNTS, FNE, ABEn e Cofen. A defesa 
das 30 horas continua sendo uma 

Para celebrar esta importante data, o SITESSCH realizou evento especial 
para as mulheres da categoria. No dia 2 de março, cerca de 70 mulheres com-
pareceram à sede do Sindicato para participar do evento, quando ouviram 
palestra sobre os direitos da mulher, ministrada por Aldacir Detófol. Também 
prestigiaram apresentação de dança e puderam usufruir de maquiagem gra-
tuita, bingo, distribuição de brindes e delicioso coquetel. Para a presidente do 

Sindicato, Maria Sale-
te, o encontro entre as 
mulheres propiciou 
momentos de descon-
tração, informação e 
reconhecimento por es-
tas trabalhadoras, que 
representam a maior 
parte das mulheres 
que atuam na área da 
saúde. O evento faz 
parte das ações elenca-
das pela diretoria para 
o ano de 2012.

Salve 8 de março - Dia da Mulher
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A diretoria plena do Sin-
SaudeSP reuniu-se na Co-
lônia de Férias de Peruíbe, 
nos dias 20 e 21 de abril 
para Treinamento Sindical 
e Planejamento Estratégico, 
coordenado por técnicos do 
Departamento Intersindical 
de Estatísticas e Estudos 
Sócio-Econômicos -DIEESE, 
e pelo Dr. Joaquim José da 
Silva Filho, Secretário-Geral 
do Sindicato. 

Além do Planejamento 

Estratégico para o próxi-
mo biênio, foram realiza-
das as seguintes palestras: 
SinSaudeSP, 77 anos de 
luta; pelo presidente do 
Sindicato e da CNTS, José 
Lião de Almeida; e Atual 
Conjuntura Sindical no 
País e no SinSaudeSP, pelo 
Dr. Joaquim José da Silva 
Filho, Secretário-Geral do 
SinSaudeSP e Diretor de 
Assuntos Trabalhistas e 
Judiciários da CNTS.

Espaço das Federações e Sindicatos

São Paulo

SinSaudeSP realiza 
treinamento sindical e 

planejamento estratégico

Nordeste

O presidente do Sateal, 
Mário Jorge Filho, denun-
ciou as condições precárias 
dos funcionários do Hospital 
do Açúcar ao Conselho Esta-
dual de Saúde. A direção do 
Hospital do Açúcar afirma 
que a unidade possui uma 
dívida que chega a R$ 50 
milhões. Mário Jorge Filho 
pediu que o Conselho pro-
mova uma audiência pública 
e encaminhe um parecer ao 
Ministério Público Estadual, 
pedindo a interferência do 
órgão no hospital.

Ele pediu que o Conselho 
fiscalize a unidade, já que a 
direção afirma que não tem 
recebido os repasses do Es-
tado e do município de Ma-
ceió. “O Açúcar hoje serve 
de suporte para o HGE e está 
sempre cheio de pacientes 
internados. Apesar disso, 
a direção nega que esteja 
recebendo recursos em dia. 
Estive com os dois secretá-
rios e ambos afirmaram que 
o dinheiro é repassado men-

Cumprindo a agenda de 
inspeções nas unidades de 
saúde alagoanas, o presi-
dente do Sateal, Mário Jorge 
Filho, e a assessora jurídica, 
Mônica Carvalhal, estive-
ram no Hospital Regional 
Santa Rita e Maternidade 
Santa Olímpia, na cidade 
de Palmeira dos Índios, e 
verificaram uma série de 
irregularidades cometidas 
contra os trabalhadores do 
hospital. 

Foi constatado que fun-
cionários estão atuando sem 
farda e que nunca foram 
ressarcidos pelo repasse do 
dinheiro que fizeram para 
comprar as peças de roupa. 
Os trabalhadores não são 
submetidos a exames peri-
ódicos e foram encontrados 
profissionais dos níveis mé-

dio e superior trabalhando 
clandestinamente. 

As irregularidades não 
param por ai. A unidade está 
retendo as carteiras profis-
sionais dos funcionários e 
obrigando os trabalhadores 
a atuar em função desviada. 
“Encontramos auxiliares 
de enfermagem fazendo 
triagem e partos, funções 
exclusivas de médicos ou 
enfermeiros especializados”, 
explica Mário Jorge, que tam-
bém verificou que auxiliares 
estão realizando procedi-
mentos hemoderivados, ati-
vidade desempenhada por 
bioquímicos ou técnicos em 
laboratório.

No início do ano, a ad-
ministração do hospital as-
sinou um Termo de Ajusta-
mento de Conduta - TAC, 

no Ministério Público do 
Trabalho, que incluía a rea-
lização de campanhas para 
combater o assédio moral, 
prática comum na unidade, 
denunciada diversas vezes 
a órgãos competentes. Du-
rante a inspeção do Sateal, a 
diretoria jurídica do hospital 
pediu mais um prazo para 
corrigir as irregularidades, 
solicitação negada pelo pre-
sidente do Sindicato. “Resol-
vemos encaminhar relatório 
detalhado da situação ao 
Ministério, para que o TAC 
seja cumprido. A direção 
da unidade nunca atendeu 
nenhum item do acordo e só 
quem fica prejudicado são 
os trabalhadores e temos o 
dever moral de defendê-los”, 
ressaltou Mário Jorge Filho. 
(Assessoria Sateal)

A cidade de Palmeira dos 
Índios sediará, entre os dias 
18 e 19 de maio, o I Fórum 
Palmeirense de Enferma-
gem, que tem como principal 
proposta reunir todos os 
profissionais da cidade e dos 
municípios circunvizinhos, 
para debater os desafios da 
enfermagem alagoana. De 
acordo com a organização do 
evento, o Fórum, que possui 
uma vasta programação de 
mesas redondas, palestras 
ministradas por profissio-
nais especialistas, oficinas, 

debates e mini cursos de 
temas específicos será o úni-
co evento no interior, que 
tratará de debates alusivos 
a 73ª Semana Brasileira de 
Enfermagem.

Serão realizados cursos 
sobre prevenção e controle 
da infecção hospitalar; Tra-
tamento de Feridas; e NR-32. 
As oficinas vão abordar as 
Terapias Complementares e 
A Criatividade do enfermeiro 
na atuação em atenção básica. 
Haverá um mini fórum vol-
tado para a discussão da jor-

nada de trabalho de 30 horas 
para a Enfermagem, com pro-
nunciamentos de enfermeiras 
e do técnico de Enfermagem 
Mário Jorge dos Santos Filho, 
presidente do Sateal - Sindica-
to dos Auxiliares e Técnicos 
de Enfermagem de Alagoas 
e diretor de Assuntos Legis-
lativos da CNTS.

Inscrições e mais infor-
mações pelo e-mail: alega-
enf@hotmail.com e pelos 
telefones (82) 9956-2328 / 
9670-0403 / 9956-4734 / 
9956-3056.

Cerca de 450 funcionários da Unidade 
de Pronto Atendimento - UPA de Pajuçara 
e AMEs da zona norte de Natal (RN) do 
planalto e praia do meio paralisaram suas 
atividades na manhã de 17de abril em pro-
testo aos salários atrasados do mês de março 
e falta de segurança na unidade de saúde. 
De acordo com o presidente do Sindicato 
dos Profissionais de Enfermagem do RN – 
SIPERN, Domingos Ferreira, a paralização 
pode se transformar em greve caso os gesto-
res responsáveis não regularizem a situação 
dos salários atrasados. (Fonte: SIPERN)

SATEAL pede audiência para debater 
situação do Hospital do Açúcar

Sindicato encontra irregularidades 
no hospital de Palmeira dos Índios

Palmeira dos Índios realiza
 I Fórum de Enfermagem 

Funcionários da UPA e AMEs 
estão com salários atrasados

No próximo dia 11 de 
maio o SinsaudeSP realiza 
seu V Encontro de Seguran-
ça do Trabalho em Saúde 
e Técnicos e Auxiliares de 
Enfermagem. O evento faz 
parte das comemorações da 
Semana da Enfermagem, de 
12 a 20 de maio. A conferên-
cia magna terá como tema 
A Inclusão da Pessoa com 
deficiência em serviços de 
Saúde, a ser proferida por 
representante da Secretaria 
de Relações de Trabalho e 
Emprego do Ministério do 
Trabalho, José Carlos do 
Carmo.

As palestras, seguidas de 
esclarecimentos às dúvidas, 

vão abordar temas como Ris-
cos Biológicos em serviços de 
Saúde, pela enfermeira Ivone 
Martini, do Cofen; Gestão 
de Resíduos em serviços de 
Saúde, pelo presidente da 
CTPR de São Paulo, Edison 
Ferreira da Silva; e Gestão 
dos Trabalhadores Afasta-
dos e Retorno ao Trabalho 
em Serviços de Saúde, pelo 
representante do Hospital 
Sírio Libanês, Paulo Leal. 
As inscrições são gratuitas 
e podem ser feitas junto ao 
Setor de Projetos e Cursos 
do Sindicato pelo e-mail 
cursos@sinsaudesp.org.br 
ou pelos telefones 11 – 3345-
0035 e 3345-0050.

Sindicato realiza 
V Encontro de Segurança 
do Trabalho em Saúde

salmente. Diante disso, não 
vejo outra forma de constatar 
as informações se não for 
por meio de uma vistoria do 
Conselho”, avaliou.

O presidente do Sateal 
lembrou o descaso da direção 
com a estrutura do hospital. 
“Colocamos a imprensa den-
tro do hospital para mostrar 
o descarte de lixo hospitalar 
feito nos fundos da unidade, 
próximo às residências que 
ficam no entorno, expondo a 

população a doenças”, com-
pletou. As condições dos fun-
cionários, especialmente os de 
nível superior, também foram 
citadas. “Existem profissionais 
que estão sem receber há mais 
de quatro meses. Para dese-
quilibrar a situação, a direção 
paga a uns e outros não. Tem 
gente que está trabalhando 
até 24 horas porque os colegas 
não têm dinheiro para pegar 
um transporte e ir trabalhar”, 
disse. (Fonte: SATEAL)
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A Câmara dos Deputados 
e a Secretaria de Políticas para 
as Mulheres da Presidência da 
República iniciaram as ações do 
Programa Pró-Equidade de Gê-
nero e Raça, que visa promover 
a igualdade de oportunidades 
e de tratamento entre homens 
e mulheres nas organizações 
públicas e privadas por meio 
do desenvolvimento de novas 
concepções na gestão de pesso-
as e na cultura organizacional. 
As empresas e organizações 
públicas e privadas que fizerem 
parte do Programa deverão 
desenvolver suas ações durante 
12 meses.

Para receberem o Selo Pró-
Equidade de Gênero e Raça é 
preciso que obtenham o mí-
nimo de 70% de execução das 
ações pactuadas e que, qua-
litativamente, obtenham um 
desempenho satisfatório ou 
muito satisfatório. O Progra-
ma Pró-Equidade de Gênero 
e Raça é uma iniciativa do go-
verno federal que, por meio da 
Secretaria de Políticas para as 
Mulheres e do II Plano Nacional 
de Políticas para as Mulheres, 
reafirma os compromissos de 
promoção da igualdade entre 
mulheres e homens previstos na 
Constituição. O programa conta 
com o apoio da Entidade das 
Nações Unidas para Igualdade 
de Gênero e da Organização 
Internacional do Trabalho (OIT 
- Escritório Brasil). 

A Comissão Parlamentar Mista 
de Inquérito da Violência Con-
tra a Mulher tem como objeti-

vos principais, definidos no plano de 
trabalho, o diagnóstico das lacunas 
existentes nos sistemas de prestação 
da segurança pública e jurisdicional 
e de suas condições estruturais, ad-
ministrativas e orçamentárias, bem 
como a apresentação de propostas 
de aperfeiçoamento das políticas de 
combate à violência contra mulheres. 
De acordo com a relatora, senadora 
Ana Rita (PT-ES), a CPI deverá ter 
como foco a apuração das causas, 
que podem revelar as possíveis fra-
gilidades e insuficiências do aparato 
institucional do Estado brasileiro na 
proteção às mulheres.

“É imperioso destacar que ela não 
terá a missão de investigar casos de 
violência, mas sim a omissão do po-
der público com relação à aplicação 
de instrumentos instituídos em lei”, 
informou a relatora. Entre as ações a 
serem desenvolvidas pela CPI estão 
previstas visitas a autoridades; o 

CPI que investiga violência contra a mulher 
vai avaliar omissão do poder público

A garantia de acesso das mulheres 
à Justiça e a ampliação de centros 
de referência e casas-abrigo para 
mulheres vítimas de violências são 
algumas das recomendações feitas 
pela Organização dos Estados Ame-
ricanos (OEA) aos países-membros 
durante a 4ª Conferência de Estados-
Partes da Comissão Interamericana 
de Mulheres da OEA, realizada em 
Washington, nos Estados Unidos.

De acordo com a secretária na-
cional de Enfrentamento à Violência 
contra as Mulheres, Aparecida Gon-
çalves, as recomendações fazem parte 
do relatório aprovado pelos países 
que participaram da conferência. O 
documento avaliou os mecanismos 
adotados pelos países para imple-
mentar as recomendações da Con-
venção Interamericana para Prevenir, 
Punir e Erradicar a Violência contra a 
Mulher, conhecida como Convenção 
Belém do Pará.

envio de requerimento 
solicitando informações a 
entidades públicas fede-
rais e estaduais, visando 
levantar dados sobre a 
situação da violência da 
mulher no Brasil; e a re-
alização de audiências 
públicas.

Com relação às audi-
ências, o plano propõe 
que sejam ouvidos repre-
sentantes da Secretaria de 
Políticas Públicas para as 
Mulheres; do Ministério 
da Justiça, do Ministério 
da Saúde; do Supremo 
Tribunal Federal; do Su-
perior Tribunal de Justiça; 
da Procuradoria Geral da República; 
da Defensoria Pública da União, en-
tre outros. Já nos requerimentos de 
informação, a CPI deverá solicitar 
a cada um dos 27 estados infor-
mações como números de ligação 
para a Central 180 de Atendimento 
à Mulher; número de boletins de 

ocorrência registrados de casos de 
violência contra a mulher; número de 
inquéritos policiais gerados; número 
de medidas de proteção concedidas 
às mulheres vítimas de violência; 
número de denúncias oferecidas 
pelo Ministério Público; e número de 
processos julgados pela Justiça.

O plano de trabalho 
prevê também a elabora-
ção pela CPI de um mapa 
da violência contra a mu-
lher no Brasil a partir dos 
dados que serão obtidos. 
“Ao estabelecer o fluxo 
do processo envolvendo 
mulheres vítimas de vio-
lência, desde a entrada nas 
delegacias até a efetiva pu-
nição dos agressores, será 
possível [à CPI] apontar 
as falhas e os “gargalos”, 
bem como sugerir medi-
das para sua superação”, 
explicou Ana Rita. Os 
deputados Dr. Rosinha 
(PT-PR), Rebecca Garcia 

(PP-AM), e Prof. Dorinha Seabra 
(DEM-TO) propuseram também 
incluir entre os objetivos da CPI 
mista o combate à cultura machista 
que existe no Brasil que, em sua 
avaliação, seria uma das mais fortes 
causas da violência contra as mulhe-
res. (Fonte: Agência Senado)

Em comemoração ao Dia 
Internacional da Mulher, a 
CNTS homenageou as mulheres 
brasileiras, em especial as traba-
lhadoras da saúde, as dirigentes, 
assessoras e funcionárias da 
Confederação, com um almoço 
especial e entrega de rosas e 
fotos da bancada feminina. O 
evento ocorreu ao final da reu-
nião da diretoria para definição 
do planejamento estratégico e 
situacional para os exercícios de 
2012 e 2013.

Câmara e 
Secretaria iniciam 

Programa 
Pró-Equidade de 
Gênero e Raça

OEA recomenda proteção e acesso 
das mulheres à Justiça em caso de violência

A delegação brasileira foi che-
fiada pela ministra da Secretaria de 
Políticas para as Mulheres, Eleonora 
Menicucci, que apresentou os inves-
timentos feitos pelo país no Pacto 
Nacional pelo Enfrentamento à Vio-
lência contra a Mulher e destacou a 
aplicação da Lei Maria da Penha. 

Segundo Aparecida Gonçalves, a 
ministra solicitou à OEA que no 
próximo fórum sobre o tema, que 
ocorrerá na Costa Rica, em julho, o 
Brasil tenha uma mesa para discutir 
a questão da estrutura de Estado. “A 
ministra pediu isso, porque temos 
dez ministras, uma presidenta da 
República, além de várias mulheres 
ocupando cargos de destaque. O 
Brasil tem uma experiência para 
apresentar ao mundo”.

Durante a conferência, o Brasil 
foi elogiado por ser um dos únicos 
a implementar medidas de proteção 
de urgências recomendadas pela 
OEA. “Também elogiaram a deci-
são da constituição da Lei Maria 
da Penha e a decisão mais recente 
do Supremo Tribunal Federal sobre 
anencefalia. Essas duas questões 
foram muito bem aceitas em Wa-
shington”, disse a secretária. (Fonte: 
Agência Brasil)

Senadora Ana Rita, relatora da CPMI

José Cruz/Ag. Senado
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Integrado por mais de 20 entidades, 
entre órgãos do governo, associa-
ções de classe e entidades sindicais, 

entre elas a CNTS, o Movimento Na-
cional em Defesa da Saúde Pública 
fez o lançamento formal da campanha 
nacional pelo repasse efetivo e integral 
de 10% das receitas correntes brutas da 
União para a saúde pública. O movi-
mento tem como objetivo a coleta de 
assinaturas para apresentação de um 
projeto de lei de iniciativa popular 
que altere a Lei Complementar nº 
141/12, que regulamentou a EC 29, 
e aumente o percentual de aplicação 
do governo federal na saúde, hoje 
de 7%. São necessárias um mínimo 
de 1,5 milhão de assinaturas – 1% do 
eleitorado nacional distribuído em 
pelo menos cinco Estados (0,3% dos 
eleitores de cada um) – para levar ao 
Congresso Nacional a proposta de 
iniciativa popular. 

O evento ocorreu dia 17 de abril, 
em Brasília, na sede da Ordem dos 
Advogados do Brasil, com parti-
cipação das principais lideranças 
nacionais, bem como as diversas 
representações que compõem o 
movimento, como a Associação 
Médica Brasileira - AMB, Conselho 
Nacional de Secretarias Estaduais de 
Saúde - Conass, Conselho Nacional 
de Secretarias Municipais de Saú-
de - Conasems, Fórum Sindical dos 
Trabalhadores - FST, Confederação 
Nacional dos Trabalhadores na Saú-
de - CNTS, Confederação Nacional 
das Profissões Liberais - CNPL, Fe-
deração Nacional dos Farmacêuticos 
- Fenafar, Conferência Nacional dos 
Bispos do Brasil - CNBB, Conselho 
Nacional de Saúde - CNS e Conselho 
Municipal de Saúde de Belo Horizon-
te - CMSBH, entre outras.

A CNTS faz parte da coordenação 
do movimento, criado dia 13 de março, 
em reunião de ampla participação de 
diversas entidades representativas da 
sociedade brasileira. “O trabalho con-

Entidades lançam campanha nacional 
por mais recursos para a saúde

junto visa garantir mais recursos para a 
saúde e, assim, assegurar os princípios 
básicos do SUS de acesso integral e 
qualidade do atendimento à popula-
ção”, disse o vice-presidente da CNTS, 
João Rodrigues Filho, que representou 
a Confederação na solenidade.  

O presidente nacional da OAB, 
Ophir Cavalcante, classificou a reu-
nião como “um grito da sociedade em 
favor da saúde, um compromisso para 
tentar mudar a cara da saúde pública 
no Brasil”. Ele lembrou que 68% dos 
brasileiros dependem da saúde pú-
blica e que, atualmente, a União não 
é obrigada por lei a destinar qualquer 
percentual fixo de sua receita para o 
SUS, assim como são estados e muni-
cípios, que têm de repassar 12% e 15%, 
respectivamente, de suas receitas. 
“Vamos arregaçar as mangas para 
coletar o máximo de assinaturas e 
pressionar legitimamente o Congresso 
Nacional para que aprove logo esse 
projeto, que tem como mérito maior 
o desejo de salvar vidas”, disse. 

Em manifesto, as entidades des-
tacam que a iniciativa visa agregar, 
de maneira contínua e crescente, as 
entidades organizadas e as diver-
sas instituições, abrangendo toda a 
sociedade, nas cidades e no campo, 
e, principalmente, cada cidadã e 
cada cidadão brasileiros. E firmará 
o compromisso de toda a sociedade 
no decisivo controle social da saúde, 
que exige a transparência e a correta 
aplicação desses recursos no SUS, 
garantindo um sistema justo e de 
qualidade para o povo brasileiro”.

Ao movimento cabe a divulgação 
ampla da iniciativa e prestar as devidas 
informações, além da responsabilida-
de pelo recolhimento das assinaturas 
de apoio à ementa do projeto em todo 
o país e realização de atividades que 
propiciem o debate acerca da proposta, 
num caráter de esclarecimento dessa 
ação e das condições da saúde pública 
brasileira. Durante a tramitação da EC 
29 no Congresso Nacional, as entida-
des defenderam que a regulamentação 

definisse que a União deve destinar 
10% de sua receita para a saúde, algo 
que o Palácio do Planalto fez gestão 
para evitar, mantendo o porcentual 
de gasto em torno de 7%. 

O movimento orienta a cons-
trução de coordenações estaduais e 
municipais, no sentido de garantir 
o êxito da coleta e da remessa das 
assinaturas. 

A CNTS convoca as entidades fi-
liadas e/ou vinculadas a participarem 
ativamente da mobilização de apoio ao 
projeto de lei de iniciativa popular em 
seus estados e municípios. Devemos 
apresentar o maior número possível 
de assinaturas em apoio à proposta 
para que a mesma tenha tramitação 
célere, aprovação garantida nas duas 
casas do Congresso Nacional e sanção 
da respectiva lei. A Confederação 
já enviou às federações e sindicatos 
cópias do manifesto e do formulário 
para coleta das assinaturas, também 
disponíveis na página da Confedera-
ção – www.cnts.org.br.

 José Lião de Almeida*

O escândalo das 
fraudes em licita-
ções públicas em 
hospitais  do Rio 
de Janeiro mostrou 
que roubar dinhei-
ro da saúde é uma 
prática de rotina 
“no mercado”, con-
forme afirmou uma 
das pessoas envol-
vidas em recente 
escândalo – sem sa-
ber que a conversa 

estava sendo gravada. Ao abrir 
o hospital para a reportagem, o 
diretor da instituição demonstrou 
coragem e desnudou para o pú-
blico uma das mais vergonhosas 
práticas de ilícitos envolvendo 
a saúde pública em nosso país. 

Roubar dinheiro da saúde é um 
crime gravíssimo, pois a verba 
subtraída deixa de ser usada para 
salvar vidas. E assim, como crime 
hediondo, essas ações deveriam 
ser punidas exemplarmente. In-
felizmente, não é isso que temos 
visto ao longo dos últimos anos.

Por isso mesmo, a Confedera-
ção Nacional dos Trabalhadores 
na Saúde - CNTS espera que sejam 
tomadas pelas autoridades medi-
das severas contra todas as em-
presas envolvidas em desvio de 
verbas da saúde e vai acompanhar 
as investigações do Ministério 
Público Federal. Cabe, nesse caso, 
não só a cobrança de multas e a 
restituição das verbas desviadas, 
como também a imputação de pe-
nalidades aos responsáveis, com 
o fim da impunidade.

Calcula-se que o prejuízo 

mundial causado pelas fraudes 
no sistema de saúde seja de US$ 
800 bilhões por ano, cem vezes 
maior do que o praticado contra 
o sistema financeiro. Escândalo 
das sanguessugas (ou máfia das 
ambulâncias), vampiros da saúde 
e tantas outras denominações de 
crimes contra a saúde aparecem 
frequentemente, de forma até 
folclórica, nas manchetes dos jor-
nais, sem que se tenha registro da 
punição exemplar dos culpados. 
De todas as regiões do país che-
gam notícias de desvios, como a 
falsificação de recibos de exames 
e consultas. Também são práti-
cas comuns o superfaturamento 
de procedimentos hospitalares, 
adulterações e fraudes onde são 
feitas falsas declarações do uso 
de equipamentos, materiais ou 
medicamentos para os quais 

solicitam-se vultosos reembol-
sos. Recentemente, o Tribunal de 
Contas da União (TCU), ao reali-
zar uma auditoria, contabilizou 
nove mil casos de internações 
e cirurgias pagas pelo governo, 
mas que teriam sido realizadas 
em pacientes depois de mortos. 
Estima-se que algo entre 3% e 10% 
do orçamento da saúde vai para o 
ralo nessas fraudes e a impunida-
de costuma ser a regra, na maioria 
dos casos. A CNTS reafirma seu 
apelo às autoridades responsáveis 
e exige o incremento urgente de 
medidas eficazes de fiscalização 
e controle. Esta seria uma forma 
de atender às reivindicações dos 
trabalhadores, que clamam por 
mais verbas para o SUS já!

* Presidente da CNTS 
e do SinSaudeSP

CNTS quer o fim da impunidade dos crimes contra a saúde

Fotos: Julio Fernandes/Agência Full Time

João Rodrigues disse que recursos devem assegurar princípios básicos do SUS
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Anencefalia – Supremo põe fim 
à insegurança jurídica e à tortura

A CNTS ressalta a importância 
da decisão do Supremo Tribu-
nal Federal de acatar a ADPF 

54 - Arguição de Descumprimento de 
Preceito Fundamental no sentido de 
por fim a uma insegurança jurídica 
no país, que minimize o sofrimento 
de milhares de mulheres, extensivo a 
suas famílias, e que garanta aos pro-
fissionais de saúde realizar os proce-
dimentos terapêuticos necessários em 
casos de diagnóstico de anencefalia no 
feto, inclusive a antecipação do parto, 
sem qualquer risco de constrangimento 
judicial.

Sem a decisão do Supremo, as ges-
tantes passavam por uma peregrinação 
judicial dolorosa para ter respeitado o 
seu direito de interromper uma gra-
videz anencefálica. Às vezes, quando 
saía a decisão o bebê já havia nascido 
e morrido. Milhares de autorizações 
judiciais de interrupção de gravidez 
em caso de anencefalia foram conce-
didas no país nos últimos anos, mas 
para cada autorização concedida 
várias outras foram negadas, criando 
uma insegurança jurídica. A decisão 
do Supremo dá uma interpretação 
ampla, geral e imediata sobre o tema, 
para evitar decisões contraditórias em 
outras instâncias.

A ADPF 54 foi impetrada pela 
CNTS no ano de 2004 em defesa da 
antecipação terapêutica do parto em 
caso de Anencefalia. O argumento 
da Confederação é de que princípios 
constitucionais fundamentais, como o 
direito à saúde, à dignidade e à liber-
dade, estavam sendo ameaçados por 
uma interpretação errônea de que a 
antecipação constituía crime de aborto, 
já que o Código Penal brasileiro não 
autoriza expressamente este procedi-
mento médico.

A ação foi conduzida pelo advogado 
constitucionalista Luís Roberto Barro-
so, mediante parceria da Confederação 
com o Instituto Anis de Bioética, Direi-
tos Humanos e Gênero – organização 

não-governamental no campo da bio-
ética, que atua pautada por premissas 
do feminismo e dos direitos humanos, 
promovendo o ensino, a pesquisa e a 
intervenção política em questões re-
lacionadas à reprodução humana, e a 
antecipação terapêutica do parto é uma 
de suas questões prioritárias.

A ação foi fundamentada nos prin-
cípios da dignidade, da liberdade e do 
direito à saúde. As mulheres grávidas 
de fetos com anencefalia experimentam 
o luto antecipado por um filho que 
sequer viverá, por isso fere o princípio 
da dignidade da pessoa humana, exi-
gindo que a mulher experimente um 
sofrimento inútil e desproporcional em 
nome de uma gestação de um feto invi-
ável. Além disso, negar-lhe o acesso ao 
procedimento clínico para interromper 
a gestação não possui base legal, sendo 
um constrangimento da autonomia da 
mulher, que fere o princípio da liber-
dade. O direito à saúde foi considerado 
em um sentido amplo: do bem-estar 
psíquico, afetivo, físico e espiritual.

E dos 25% que chegam a nascer, todos 
têm sobrevida vegetativa, que cessa na 
maioria dos casos dentro de 24 horas.

A gravidez de um feto com anen-
cefalia é considerada uma tortura por 
infligir sofrimentos físicos e/ou mentais. 
Nenhuma mulher deseja a morte preco-
ce de seu futuro filho. A experiência da 
tortura foi descrita pelas mulheres que, 
impedidas de antecipar o parto após o 
diagnóstico, se viam forçadas a manter 
a gestação até o final, arriscando suas 
próprias vidas. Muitas mulheres se 
viam diante do dilema de providenciar 
um caixão ao invés do berço para seus 
futuros filhos.

O conceito de “antecipação” per-
mite não apenas sigilo jurídico, ético 
e moral, mas conforta as mulheres em 
sua dor e seu luto. A grande maioria 
das mulheres que antecipam o parto 
em casos de anencefalia não se arrepen-
de. Em geral, a antecipação terapêutica 
do parto é acompanhada por psicólo-
gos e assistentes sociais, o que garante 
que as mulheres tenham segurança no 
procedimento e possam decidir sem 
coerção e devidamente informadas e 
assistidas.

Por haver dúvidas se a antecipação 
de parto nos casos de gravidez de feto 
com anencefalia deveria ou não ser 
entendida como uma prática de aborto 
não prevista em lei, esta controvérsia 
expunha os profissionais de saúde a 
processos penais por supostos crimes 
de aborto. Na ação, a CNTS também 
reafirma seu papel na defesa judicial 
e administrativa dos interesses indivi-
duais e coletivos dos que integram a 
categoria profissional dos trabalhadores 
na saúde, alertando para a possibilidade 
de os profissionais virem a sofrer as 
agruras decorrentes do enquadramento 
no Código Penal.

A CNTS respeita as posições contrá-
rias, mas avalia que a decisão do STF 
vem consolidar sua posição na defesa 
dos direitos fundamentais da pessoa 
humana.

A ação apresentada trata somente 
sobre anencefalia, não incluindo outras 
anomalias fetais. Anencefalia é uma 
má-formação incompatível com a vida 
extra-uterina em 100% dos casos. O feto 
não apresenta os hemisférios cerebrais 
por um defeito de fechamento do tubo 
neural. Como a cabeça não fechou e o 
cérebro não se desenvolve, o feto apre-
senta um profundo achatamento da 
cabeça, o que desfigura sua face. Não 
há o que se fazer para tornar viável a 
vida do feto, por isso a antecipação do 
parto deve ser entendida como um pro-
cedimento terapêutico para resguardar 
e proteger a dignidade e a integridade 
física e mental das mulheres.

Toda gravidez tem um componente 
de risco à saúde da mulher. Na gravi-
dez de um feto com anencefalia este 
risco é muito maior, especialmente 
pela alta probabilidade de o óbito fetal 
ocorrer ainda intra-útero. Cerca de 
75% dos fetos com anencefalia morrem 
nos últimos meses de gestação, o que 
representa um risco à saúde da mulher. 

Julio Fernandes/Agência Full Time

Decisão exclui necessidade de autorização judicial

Anencefalia – Supremo põe fim 
à insegurança jurídica e à tortura

Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamen-
tal 54 (2)
Origem: ADPF - 67115 - Supremo Tribunal Federal
Proced.: Distrito Federal
Relator: Min. Marco Aurélio
Reqte.(S): Confederação Nacional dos Trabalhadores 
na Saúde - CNTS
Adv. (A/S): Luís Roberto Barroso
Intdo.(A/S): Presidente da República
Adv. (A/S): Advogado-Geral da União

Decisão: Após o voto do Senhor Ministro Marco 
Aurélio (Relator), que julgava procedente o pedido 
para declarar a inconstitucionalidade da interpreta-
ção segundo a qual a interrupção da gravidez de feto 
anencéfalo é conduta tipificada nos artigos 124, 126, 

128, incisos I e II, todos do Código Penal, no que foi 
acompanhado pelos Senhores Ministros Rosa Weber, 
Joaquim Barbosa, Luiz Fux e Cármen Lúcia, e o voto 
do Senhor Ministro Ricardo Lewandowski, que julgava 
improcedente o pedido, o julgamento foi suspenso. 
Impedido o Senhor Ministro Dias Toffoli. Falaram, 
pela requerente, o Dr. Luís Roberto Barroso e, pelo 
Ministério Público Federal, o Procurador-Geral da 
República, Dr. Roberto Monteiro Gurgel Santos. Ple-
nário, 11.04.2012.

Decisão: O Tribunal, por maioria e nos termos 
do voto do Relator, julgou procedente a ação para 
declarar a inconstitucionalidade da interpretação 
segundo a qual a interrupção da gravidez de feto 
anencéfalo é conduta tipificada nos artigos 124, 126, 

128, incisos I e II, todos do Código Penal, contra os 
votos dos Senhores Ministros Gilmar Mendes e Celso 
de Mello que, julgando-a procedente, acrescentavam 
condições de diagnóstico de anencefalia especifica-
das pelo Ministro Celso de Mello; e contra os votos 
dos Senhores Ministros Ricardo Lewandowski e 
Cezar Peluso (Presidente), que a julgavam impro-
cedente. Ausentes, justificadamente, os Senhores 
Ministros Joaquim Barbosa e Dias Toffoli. Plenário, 
12.04.2012.

Secretaria Judiciária
Patrícia Pereira de Moura Martins

Secretária
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Decisão do STF já está valendo
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STF assegura às grávidas de fetos anencéfalos 
o direito de interromper a gestação

Em um dos “mais importantes 
julgamentos que o Supremo 
Tribunal Federal já realizou em 

toda a história republicana”, como 
afirmou o decano ministro Celso de 
Mello, o Supremo Tribunal Federal 
julgou procedente o mérito da Argui-
ção de Descumprimento de Preceito 
Fundamental (ADPF) 54, ajuizada 
em 2004 pela CNTS, assegurando 
às grávidas de fetos anencéfalos o 
direito da antecipação terapêutica do 
parto. “Em quase 44 anos de atuação 
na área jurídica, nunca participei de 
um julgamento de tamanha magni-
tude, envolvendo o alcance da vida 
e da morte”, disse o ministro.

A posição do STF, tomada por 
maioria de oito votos a favor e ape-
nas dois contrários e uma abstenção, 
numa sessão que iniciou na manhã 
do último dia 11 e foi concluída no 
final da tarde do dia 12, tem efeito 
vinculante e terá validade assim que 
for publicada no Diário Oficial da 
Justiça. A decisão exclui a necessi-
dade de autorização judicial para o 
procedimento médico; descrimina-
liza a antecipação do parto; isenta 
os profissionais da saúde de ações 
judiciais; e reconhece o direito hu-
mano de liberdade, de dignidade, 
de autonomia da vontade e o direito 
à saúde da gestante, conforme o que 
foi pedido pela CNTS na ação.

Para a Confederação, obrigar 
a mulher a manter uma gravidez, 
ciente de que o feto não sobreviverá 
após o parto, fere o princípio cons-
titucional da dignidade da pessoa 
humana (artigo 1º, inciso III) e afeta 
o direito à saúde também previsto na 
Constituição (artigos 6º e 196). Outro 
argumento é o de que a antecipação 
terapêutica do parto não é vedada 
no ordenamento jurídico brasileiro, 
portanto, sua realização não pode 
ser proibida sob pena de ofensa ao 
princípio da legalidade (artigo 5º, 
inciso II, da CF).

Acompanharam o relatório do mi-
nistro Marco Aurélio Mello, favorável 

à ADPF 54, os ministros Rosa Weber, 
Joaquim Barbosa, Luiz Fux, Cármen 
Lúcia Antunes Rocha, Ayres Britto, 
Gilmar Mendes e Celso de Mello. 
Votaram contra os ministros Ricardo 
Lewandowski e o presidente do STF, 
ministro Cezar Peluso. O ministro 
Dias Toffoli se absteve de votar por 
ter apreciado o tema quando membro 
da Advocacia-Geral da União.

O ministro Marco Aurélio, pri-
meiro a falar, leu uma síntese do 
relatório pela procedência da ADPF 
no sentido de permitir a interrupção 
terapêutica da gravidez em caso de 
gestação de feto anencéfalo. Os mi-
nistros receberam o texto na íntegra. 
Ele lembrou da liminar concedida 
por ele em 2004, por conta da im-
portância do tema, e da realização da 
audiência pública em 2009 – primeira 
a ser requerida no STF, mas terceira 
a ser realizada – com contribuições 
da sociedade.

O advogado constitucionalista 
Luís Roberto Barroso, autor da ação 
da CNTS, e o procurador-geral da 
República, Roberto Gurgel, defende-
ram a procedência da ADPF 54 após a 
leitura do relatório. “Este será um dia 
para não se esquecer, caso o Supremo 
reconheça e proclame que a mulher 
tem o direito de interromper a ges-
tação, no caso de feto inviável, em 
nome dos seus direitos reprodutivos. 
Será o marco zero de uma nova era 
para a condição feminina no Brasil”, 
concluiu Barroso.

De acordo com parecer da PGR, 
“não se justifica, sob o prisma cons-
titucional, a imposição de qualquer 
restrição, sobretudo de natureza pe-
nal, à liberdade da gestante de decidir 
se interrompe ou não a sua gravidez, 
abreviando o desfecho inexorável da 
morte do anencéfalo”. No parecer, é 
dito que a questão jurídica debatida 
na ADPF é fruto do “anacronismo 
da legislação penal brasileira, edi-
tada quando ainda não era possível 
diagnosticar a viabilidade da vida 
extra-uterina do feto”.

Julio Fernandes/Agência Full Time

Joaquim José, Luís Barroso e José Lião 

 – “A anencefalia é um caso 
de saúde pública. O Brasil é o 
quarto país do mundo em partos 
de fetos com anencefalia, segun-
do a Organização Mundial de 
Saúde. Este índice alto deve-se, 
principalmente, à legislação que 
restringe o direito de escolha das 
mulheres”, lembra o presidente 
da CNTS, José Lião de Almeida. 
Em 2007, foram feitos 594 mil 
partos em São Paulo, com 84 casos 
da anomalia. Em países onde a 
legislação autoriza as mulheres 
a escolher pela antecipação do 
parto, a incidência é considera-
velmente menor.

“Acompanhamos ativamente 
o julgamento no Supremo e nossa 
expectativa era pela procedência 
da ação, em especial por conceder 
à mulher o direito de decidir. A 
CNTS não reivindica a liberação 
do aborto, não se trata disso. Na 
verdade, o que estamos reivin-
dicando nesse caso doloroso do 
feto anencéfalo é a antecipação do 
parto. Estamos satisfeitos com a 
decisão tomada pela maioria dos 
ministros do STF e estamos pron-
tos para outras discussões”, analisa 
o diretor de Assuntos Trabalhistas 
e Judiciários da Confederação, 
Joaquim José da Silva Filho.

Dados como esses e as milhares 
de ações judiciais é que levaram a 
Confederação, em parceria com o 
Instituto Anis de Bioética, Direitos 
Humanos e Gênero, a buscar jun-
to ao Supremo o fim de uma via 
crúcis pelo direito à antecipação 

do parto de fetos anencéfalos. A 
anencefalia é a maior causa de má 
formação congênita no primeiro 
trimestre de gestação. A cada três 
horas no Brasil nasce uma criança 
anencefálica. A fortificação com 
o ácido fólico reduz somente de 
10% a 40% dos casos, mas, para 
ter eficiência, precisa ser feita antes 
do fechamento do chamado tubo 
neural, ao vigésimo quarto dia 
após fecundação, quando, muitas 
vezes, a gestante nem sabe que 
está grávida.

A anencefalia pode estar asso-
ciada a mais de 20 síndromes ge-
néticas e os bebês que nascem sem 
cérebro não podem e não devem 
ser doadores de órgãos. Os fetos 
são portadores de múltiplas más 
formações, sem falar naquelas 
que não podem ser detectadas. E 
também o transplante em recém 
nascidos não é feito antes do 
sétimo dia de vida. Além disso, 
os órgãos são menores e não 
podem ser aproveitados para o 
transplante. Dados da Organiza-
ção Mundial da Saúde apontam 
a existência de 8,6 fetos com 
malformação cerebral a cada 10 
mil partos no mundo. A incidên-
cia da anencefalia na população 
mundial situa-se na faixa de um 
a cada mil nascimentos. Pesquisa 
realizada em 41 países de cinco 
continentes revelou que 90% dos 
desenvolvidos e 20% daqueles 
em desenvolvimento permitem a 
interrupção da gravidez em caso 
de anencefalia.

Questão de saúde pública

Gervásio Baptista/SCO/STF

Por 8 votos a 2 o STF acatou a ação da CNTS
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Durante sua manifestação, o 
procurador-geral da República, 
Roberto Gurgel, defendeu que a 
própria gestante tenha autonomia 
para decidir sobre a antecipação do 
parto nos casos de fetos anencéfa-
los. Na opinião de Gurgel, nessa 
questão extremamente delicada, 
cabe à mulher decidir com sua pró-
pria consciência sobre a interrup-
ção da gravidez e essa decisão não 
pode ser proibida ou criminalizada 
pelo Estado.

“A antecipação terapêutica 
do parto na anencefalia constitui 
exercício de direito fundamental da 
gestante. Com isso, não se está afir-

mando que as mulheres devem ser 
obrigadas a interromper a gestação 
nesta hipótese, o que seria uma ter-
rível violência para aquelas que, em 
decisão livre, preferissem levar sua 
gravidez até o final. O que se está 
sustentando é que a escolha sobre 
o que fazer, nessa difícil situação, 
tem de competir à gestante, que 
deve julgar de acordo com os seus 
valores e a sua consciência, e não ao 
Estado. A este cabe apenas garantir 
os meios materiais necessários para 
que a vontade da mulher possa ser 
cumprida, num ou noutro sentido”, 
sustentou.

Ao firmar esse posicionamen-

to, o procurador-geral ratificou o 
parecer assinado anteriormente 
(2009) pela vice-procuradora-
geral da República, Deborah 
Duprat, que defendeu a total 
procedência da ADPF 54. Em sen-
tido contrário, houve também um 
parecer assinado, em 2004, pelo 
então chefe do Ministério Público, 
Claudio Fonteles. De acordo com 
Gurgel, sua opinião no julgamen-
to de hoje foi formada a partir do 
exame cuidadoso do volumoso 
material reunido nos dois senti-
dos propostos e, acima de tudo, 
baseada em muita reflexão.

“Essa convicção se lastreia na 
conjugação de fundamentos cien-
tíficos e jurídicos, notadamente 
constitucionais”, afirmou. Ao 
destacar dados científicos trata-
dos no próprio pedido inicial da 
ADPF 54, o procurador-geral res-
saltou que cerca de 65% dos fetos 
anencéfalos morrem no período 
intrauterino. Aqueles que chegam 
até o final da gestação, sobrevivem 
apenas algumas horas ou minutos 
após o parto.

Gurgel ainda destacou que de-
pois de diagnosticada a anencefalia 
não há nada que a ciência médica 

possa fazer para salvar o feto e que 
a continuação da gravidez é poten-
cialmente perigosa, colocando em 
risco a vida da gestante. Também 
ressaltou que esse julgamento 
não pressupõe o debate acerca do 
aborto e de sua criminalização no 
Brasil, pois a hipótese tratada é 
mais simples, na medida em que 
a antecipação do parto situa-se no 
campo da medicina, quando não 
há qualquer possibilidade de vida 
extrauterina.

Ao defender a descriminali-
zação da antecipação do parto de 
anencéfalos, o procurador-geral 
destacou que a prática “não lesa 
os bens jurídicos tutelados pelos 
artigos 124 a 128 do Código Pe-
nal”. Isso porque o bem jurídico 
protegido pelas normas que tipi-
ficam o aborto é a vida do feto. 
E, na interrupção de gravidez de 
feto anencefálico, não é a ação da 
gestante ou de profissionais da 
saúde que impede o seu nasci-
mento com vida. “O anencéfalo 
é um natimorto cerebral e, por-
tanto, o tipo não se caracteriza”, 
destacou Gurgel ao defender a 
procedência integral da ADPF 54. 
(Fonte: STF)

“Levar ou não a gestação a termo 
tem que ser escolha da mulher”

Ao fazer a sustentação oral 
da ação da CNTS, Luís 
Roberto Barroso disse que 

seu primeiro pensamento ia para 
as mulheres que lutam pelo reco-
nhecimento de seus direitos fun-
damentais. “Hoje, neste Tribunal, 
estamos discutindo questão decisi-
va do direito reprodutivo. Direito 
da mulher de não ser apenas um 
útero à disposição da sociedade, 
mas de decidir”, ressaltou. Seu 
segundo pensamento foi dirigido 
às pessoas religiosas. “Tenho por 
elas respeito e consideração, mas 
não estamos tratando de debates 
de valores”, disse.

Ele lembrou que a mulher atra-
vessou gerações em busca de igual-
dade e reconhecimento de seus 
direitos fundamentais. “O direito 
de não ser propriedade do marido, 
o direito de se educar, o direito de 
votar e ser votada”, ressaltou. O ad-
vogado destacou o pedido da ação, 
no sentido de que a mulher tenha o 
direito de interromper a gestação se 
este for o seu desejo. “Levar ou não 

essa gestação a termo tem que ser 
escolha da mulher”, disse.

Barroso citou quatro fundamen-
tos que motivaram a formalização 
da ADPF ao Supremo. Além de 
defender a tese de que a interrupção 
da gestação nesse caso não é aborto 
e, portanto, constitui um fato atípico, 
fora do previsto no Código Penal, 

ressaltando ser incompatível a vida 
extrauterina. Ele mencionou, ainda, 
o princípio da dignidade da pessoa 
humana e a violação aos direitos 
reprodutivos da mulher. Ele defen-
deu a tese de que a interrupção da 
gestação nos casos de anencefalia 
não é aborto e, portanto, constitui 
um fato atípico, fora do Código 

Penal. “No direito não tem defini-
ção quando ocorre a vida, mas tem 
quando ocorre a morte, quando não 
tem função cerebral”.

O advogado destacou o princípio 
da dignidade da pessoa humana e 
a integridade física e psicológica, 
comparando à tortura submeter 
a mulher a manter uma gestação 
quando se sabe que ela “sairá da 
maternidade não com um berço, 
mas com um caixão e que ela terá de 
tomar remédio para secar o leite que 
produziu para ninguém”.

Segundo Barroso, o Estado não 
tem o direito de decidir pela mulher 
e destacou que países modernos não 
criminalizam a interrupção da ges-
tação, citando exemplos do Canadá, 
Estados Unidos, França Alemanha, 
Reino Unido, Espanha, Portugal, 
Holanda, Japão e Rússia. “A crimi-
nalização é um fenômeno do subde-
senvolvimento. Estamos atrasados 
e com pressa. O Estado tem de se 
empenhar para evitar abortos, para 
a prevenção de doenças e adoção de 
métodos contraceptivos”.

PGR: decisão sobre antecipação 
do parto cabe à mulher

Nelson Jr./SCO/STF

Carlos Humberto/SCO/STF

Luís Barroso ressaltou princípio da dignidade da pessoa humana

Para Roberto 
Gurgel 
procedimento 
não tipifica 
crime de
aborto
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Em seu relatório pela pro-
cedência da ADPF 54, o 
ministro Marco Aurélio 

acatou o pedido da CNTS para 
declarar inconstitucional a 
interpretação dada aos artigos 
124, 126 e 128 (incisos I e II) do 
Código Penal que criminaliza 
a antecipação terapêutica de 
parto nos casos de anencefalia. 
“A incolumidade física do feto 
anencéfalo, que, se sobreviver 
ao parto, o será por poucas 
horas ou dias, não pode ser 
preservada a qualquer custo, 
em detrimento dos direitos 
básicos da mulher”, afirmou 
o ministro, ao sustentar a 
descriminalização da prática. 
Para ele, é inadmissível que o 
direito à vida de um feto que 
não tem chances de sobreviver pre-
valeça em detrimento das garantias à 
dignidade da pessoa humana, à liber-
dade no campo sexual, à autonomia, 
à privacidade, à saúde e à integridade 
física, psicológica e moral da mãe, 
todas previstas na Constituição.

Em voto longo e baseado nas in-
formações colhidas durante quatro 
dias de audiência pública realizada 
pelo STF para debater o tema, o mi-
nistro Marco Aurélio concluiu que 
a imposição estatal da manutenção 
de gravidez cujo resultado final será 
a morte do feto vai de encontro aos 
princípios basilares do sistema cons-
titucional. Para ele, obrigar a mulher 
a manter esse tipo de gestação signifi-
ca colocá-la em uma espécie de “cár-
cere privado em seu próprio corpo”, 
deixando-a desprovida do mínimo 
essencial de autodeterminação, o que 
se assemelha à tortura.

“Cabe à mulher, e não ao Estado, 
sopesar valores e sentimentos de 
ordem estritamente privada, para 
deliberar pela interrupção, ou não, 
da gravidez”, afirmou, acrescentando 
estar em jogo a privacidade, a auto-
nomia e a dignidade humana dessas 
mulheres, direitos fundamentais que 
devem ser respeitados. Na interpre-
tação do ministro, ao Estado cabe o 
dever de informar e prestar apoio 
médico e psicológico à paciente antes 
e depois da decisão, independente 
de qual seja ela, o que hoje é perfei-
tamente viável no Brasil.

Direito à vida - Em seu voto, o mi-
nistro Marco Aurélio sustentou que 
na ADPF 54 não se discute a descri-
minalização do aborto, já que existe 
uma clara distinção entre este e a 
antecipação de parto no caso de anen-
cefalia. “Aborto é crime contra a vida. 
Tutela-se a vida potencial. No caso 
do anencéfalo, repito, não existe vida 
possível”, frisou. A anencefalia, que 
pressupõe a ausência parcial ou total 

“No caso do anencéfalo, 
não existe vida possível”

do cérebro, é doença congênita letal, 
para a qual não há cura e tampouco 
possibilidade de desenvolvimento da 
massa encefálica em momento poste-
rior. “O anencéfalo jamais se tornará 
uma pessoa. Em síntese, não se cuida 
de vida em potencial, mas de morte 
segura”, afirmou o ministro.

Nesse sentido, no entendimento 
do relator, não há que se falar em 
direito à vida ou garantias do in-
divíduo quando se trata de um ser 
natimorto, com possibilidade quase 
nula de sobreviver por mais de 24 
horas, principalmente quando do 
outro lado estão em jogo os direitos 
da mulher. Dados apresentados na 
audiência pública demonstram que a 
manutenção da gravidez nesses casos 
impõe graves riscos para a saúde 
da mãe, assim como consequências 
psicológicas severas e irreparáveis 
para toda a família.

Código Penal - Em relação ao 
fato de não haver menção no Código 
Penal aos casos de anencefalia como 
quesito autorizador de interrupção 
de gravidez, o ministro Marco Auré-
lio argumentou que nas décadas de 
30 e 40, quando foi editado o Código 
Penal hoje vigente, a medicina não 
possuía os recursos técnicos neces-
sários para identificar previamente 
esse tipo de anomalia fetal. “Mesmo à 
falta de previsão expressa no Código 
Penal de 1940, parece-me lógico que o 
feto sem potencialidade de vida não 
pode ser tutelado pelo tipo penal que 
protege a vida”, afirmou.

Além disso, ele lembrou que, 
naquela época, o legislador, para 
proteger a honra mental e a saúde 
da mulher, estabeleceu que o aborto 
em gestação oriunda do estupro não 
seria crime, situação em que o feto é 
plenamente viável. “Se a proteção ao 
feto saudável é passível de ponde-
ração com direitos da mulher, com 
maior razão o é eventual proteção 

dada ao feto anencéfalo”, 
ponderou.

Estado laico - Ao proferir 
seu voto, o ministro reforçou 
ainda o caráter laico do Estado 
brasileiro, previsto desde a 
Carta Magna de 1891, quan-
do da transição do Império à 
República. “A questão posta 
nesse processo – inconstitu-
cionalidade da interpretação 
segundo a qual configura crime 
a interrupção de gravidez de 
feto anencéfalo – não pode ser 
examinada sob os influxos de 
orientações morais religiosas”, 
frisou.

Assim como ocorreu no 
julgamento da Ação Direta de 
Inconstitucionalidade (ADI) 

3510 – sobre possibilidade de reali-
zação das pesquisas científicas com 
células-tronco embrionárias, em que 
o STF primou pela laicidade do Esta-
do – para o ministro, as concepções 
morais e religiosas não podem guiar 
as decisões estatais, devendo ficar 
circunscritas à esfera privada. “O 
Estado não é religioso, tampouco é 
ateu. O Estado é simplesmente neu-
tro”, concluiu.

Doação de órgãos - Ao sustentar 
seu entendimento, o ministro Marco 
Aurélio também afastou a premissa 
utilizada em prol da defesa do anen-
céfalo de que os seus órgãos poderiam 
ser doados. Segundo ele, além de 
ser vedada a manutenção de uma 
gravidez somente para viabilizar a 
doação de órgãos, essa possibilidade 
é praticamente impossível no caso 
de anencefalia, pois o feto terá ou-
tras anomalias que inviabilizariam a 
prática. Obrigar a mulher a manter a 
gravidez apenas com esse propósito, 
para o relator, seria tratá-la a partir de 
uma perspectiva utilitarista, de ins-
trumento de geração de órgãos para 
doação, o que também fere o princípio 
da dignidade da pessoa humana.

Até o ano de 2005, os juízes e 
Tribunais de Justiça formalizaram 
cerca de 3 mil autorizações para in-
terromper gestações em decorrência 
da impossibilidade de sobrevivência 
do feto, o que demonstra, segundo 
constatou o ministro Marco Aurélio, 
a necessidade de o STF se pronunciar 
sobre o tema. Conforme mencionou 
no início de seu voto, o Brasil é o 
quarto país do mundo em casos de 
fetos anencéfalos, ficando atrás do 
Chile, México e Paraguai. A inci-
dência é de aproximadamente um 
em cada mil nascimentos, segundo 
dados da Organização Mundial da 
Saúde - OMS, obtidos entre 1993 e 
1998 e citados pelo relator no voto. 
(Fonte: STF)

Em 1º de julho de 2004, 
o Ministro Marco Aurélio 
Mello expediu liminar au-
torizando que mulheres 
grávidas de fetos com anen-
cefalia pudessem antecipar 
o parto e desobrigava os 
profissionais de saúde a soli-
citarem autorização judicial. 
Mas a decisão final cabia ao 
plenário do STF. O ministro 
também determinou o so-
brestamento de processos e 
de decisões judiciais sobre 
a matéria. Essa liminar foi 
confirmada pelo plenário 
em abril de 2005 e vigorou 
por três meses. Em apenas 
15 dias foram registrados 
58 pedidos de antecipação 
do parto em hospitais pú-
blicos.

De 1989 a 2008 mais de 
cinco mil alvarás foram con-
cedidos no Brasil. O número 
é muito maior tendo em vista 
que muitos tribunais ainda 
não eram informatizados. 
Gestantes e profissionais da 
saúde viviam à mercê do juiz 
de plantão, reféns das decisões 
judiciais. O Código Penal foi 
editado nos anos 1940, ou seja, 
em um momento da história e 
do desenvolvimento da medi-
cina em que não era possível 
realizar o diagnóstico pré-
natal com a segurança de hoje. 
Portanto, não previu a possibi-
lidade de abortar nesses casos.

A tese jurídica e ética de-
fendida na ação da CNTS é a 
de que a antecipação do parto 
em casos de anencefalia não 
é o crime de aborto previsto 
na lei penal. O aborto é con-
siderado um crime contra a 
potencialidade da vida, algo 
inexistente no feto com anen-
cefalia. Por isso o termo ante-
cipação terapêutica de parto 
para os procedimentos.

O procedimento não retira 
a vida do feto, porque a lei 
que autoriza os transplantes, 
nº 9.434/97, define a morte 
humana como a ausência 
de atividade encefálica. No 
caso dos fetos anencéfalos 
essa atividade é inexistente 
e, portanto, encontram-se 
mortos.

Relator 
concedeu 

liminar em 
2004

Nelson Jr./SCO/STF

Ministro Marco Aurélio Mello
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O ministro Luiz Fux foi o quar-
to a votar a favor da possibilidade 
da interrupção da gravidez de 
fetos anencéfalos. “Impedir a in-
terrupção da gravidez sob ameaça 
penal efetivamente equivale a uma 
tortura, vedada pela Constituição 
Federal”, disse. Com base em estu-
dos e dados científicos, o ministro 
afirmou ser possível chegar a “três 
conclusões lastimáveis” sobre a 
gestação de anencéfalos: que a 
expectativa de vida deles fora do 
útero é absolutamente efêmera; 
que o diagnóstico de anencefalia 
pode ser feito com razoável índice 
de precisão; e que as perspectivas 
de cura da deficiência na formação 
do tubo neural são absolutamente 
inexistentes nos dias de hoje.

Diante dessas conclusões, o mi-
nistro ressaltou a importância de se 
proteger a saúde física e psíquica 
da gestante, dois componentes da 
dignidade humana da mulher. 
Ele desafiou a possibilidade de 
qualquer pessoa comprovar, à luz 
do princípio da razoabilidade e 
da proporcionalidade, que é justo 
relegar a gestante de um feto anen-
céfalo aos “bancos de um tribunal 
de júri” para responder penal-
mente por aborto. “Por que punir 
essa mulher que já padece de uma 
tragédia humana?”, questionou.

Para Luiz Fux, esse intuito pu-
nitivo não só não se coaduna com 
a sociedade moderna, como está 
desconectado “da necessidade de 
se reservar para o direito penal 
apenas aquelas situações real-
mente aviltantes para a vida em 
comunidade”. O ministro enqua-
drou a interrupção da gravidez de 
fetos anencefálicos como matéria 
de saúde pública que aflige, em 
sua maioria, mulheres de menor 
poder aquisitivo, sendo, por-

tanto, uma questão a ser tratada 
como política de assistência social.

Segundo ele, é importante dar 
à gestante “todo apoio necessário 
em uma situação tão lastimável” 
e não punir com uma repressão 
penal destituída de qualquer fun-
damento razoável. “(Esta hipótese) 
seria, no meu modo de ver, o punir 
pelo punir, como se o direito penal 
fosse a panaceia de todos os pro-
blemas sociais.”

O ministro Luiz Fux também 
destacou que não discutiria em 
seu voto qual a vida mais impor-
tante: se a da mulher ou a do feto. 
“Não me sinto confortável para 
fazer essa ponderação”, disse. Ele 
explicou que o debate é alvo de 
“significativo dissenso moral” e 
que, por isso mesmo, impõe uma 
postura “minimalista do Judiciá-
rio”, adstrita à questão da crimi-
nalização ou não da interrupção 
da gravidez de fetos anencéfalos. 
“No meu modo de ver, seria 
extremamente prematuro que o 
STF buscasse solucionar, como se 
legislador fosse, todas as premissas 
de um intenso debate que apenas 
se inicia na nossa sociedade, fruto 
do pluralismo que a caracteriza”, 
ponderou. (Fonte: STF)

Em seu voto, acompanhando o 
relator, a ministra Rosa Weber 
sustentou que, para o direito, 

o que está em jogo, no caso, não é o 
direito do feto anencefálico à vida, 
já que, de acordo com o conceito de 
vida do Conselho Federal de Medi-
cina (CFM), jamais terá condições 
de desenvolver uma vida com a 
capacidade psíquica, física e afetiva 
inata ao ser humano, pois não terá 
atividade cerebral que o qualifique 
como tal. O que está em jogo, por-
tanto, segundo ela, é o direito da 
mãe de escolher se ela quer levar 
adiante uma gestação cujo fruto 
nascerá morto ou morrerá em curto 
espaço de tempo após o parto, sem 
desenvolver qualquer atividade 
cerebral, física, psíquica ou afetiva, 
própria do ser humano.

Embora a ministra sustentasse a 
relatividade dos conceitos da ciência 
sobre o que é vida e sobre a aplica-
bilidade dos conceitos e paradigmas 
da ciência às demais áreas da vida 
humana, em virtude de sua mutabi-
lidade, ela se reportou, em seu voto, 
à Resolução nº 1480/97 do Conselho 
Federal de Medicina, que estabeleceu 
como parâmetro para diagnosticar 

a morte de uma pessoa a ausência 
de atividade motora em virtude da 
morte cerebral, isto é, a certeza de 
que o indivíduo não apresentará mais 
capacidade cerebral. Este é, segundo 
a ministra, “um critério claro, seguro 
e garantido” que pode ser aplicado, 
por analogia, ao feto anencefálico.

“A gestante deve ficar livre para 
optar sobre o futuro de sua gesta-
ção do feto anencéfalo”, sustentou 
a ministra Rosa Weber. “Todos os 
caminhos, a meu juízo, conduzem 
à preservação da autonomia da 
gestante para escolher sobre a in-
terrupção da gestação de fetos anen-
céfalos. A postura contrária, a meu 
juízo, não se mostra sustentável, em 
nenhuma dessas perspectivas e à luz 
dos princípios maiores dos direitos, 
como o da dignidade da pessoa hu-
mana, consagrada em nossa Carta 
Maior, no seu artigo 1º, inciso III”, 
afirmou ela.

Logo após o voto da ministra, 
votou no mesmo sentido o ministro 
Joaquim Barbosa, ao pedir a juntada, 
com algumas modificações, do voto 
por ele elaborado sobre esta matéria 
na análise do Habeas Corpus (HC) 
84025. (Fonte: STF)

Ministros Rosa Weber 
e Joaquim Barbosa 
seguem o relator

“Estamos discutindo o direito à vida e à liberdade”
A ministra Cármen Lúcia Antunes 

Rocha se uniu aos votos dos ministros 
que a antecederam, pela procedência 
do pedido feito na ADPF 54. Segundo 
a ministra, todos – tanto as contri-
buições dadas durante a audiência 
pública realizada sobre o tema, bem 
como os ministros da Corte – estão 
preocupados com o direito à vida e à 
dignidade da pessoa humana, “com a 
visão que cada um tem de mundo e da 
própria vida”. Ela avaliou que essa si-
tuação reflete o momento democrático 

brasileiro, “de pluralidade e de respei-
to absoluto pelas opiniões contrárias, 
o qual precisa ser dito exatamente na 
perspectiva constitucional”.

A ministra frisou que o Supremo 
não está decidindo nem permitindo 
a introdução do aborto no Brasil, me-
nos ainda a possibilidade de aborto 
em virtude de qualquer deformação. 
“Estamos discutindo o direito à vida, 
à liberdade e à responsabilidade”, 
ressaltou Cármen Lúcia. “Estamos 
deliberando sobre a possibilidade 
jurídica de uma pessoa ou de um 
médico ajudar uma mulher que esteja 
grávida de um feto anencéfalo, a fim 
de ter a liberdade de fazer a escolha 
sobre qual é o melhor caminho a ser 
seguido, quer continuando quer não 
continuando com essa gravidez”, 
explicou.

O voto da ministra Cármen Lúcia 
foi fundamentado no direito à dig-
nidade da vida e no direito à saúde. 
“Todas as opções, mesmo essa inter-
rupção, são de dor. A escolha é qual a 
menor dor, não é de não doer porque 

a dor do viver já aconteceu, a dor do 
morrer também”, disse a ministra, 
destacando que, para ela, a interrup-
ção da gravidez de fetos anencéfalos 
não é criminalizável para que seja 
preservada a dignidade da vida “que 
é o que a Constituição assegura como 
o princípio fundamental do constitu-
cionalismo contemporâneo”.

Ela lembrou, ainda, que “o pai 
também sofre barbaramente” e preci-
sa ser levado em consideração na sua 
dignidade, assim como toda a família. 
Por essa razão, a ministra salientou 
que quando se fala em dignidade, 
todos estão envolvidos: a mãe, o pai 
e os irmãos mais velhos, os quais têm 
expectativas no nascimento do bebê.

“Não há bem jurídico a ser tutela-
do como sobrevalor pela norma penal 
que possa justificar a impossibilidade 
total de a mulher fazer a escolha sobre 
a interrupção da gravidez, até porque 
talvez a maior indicação de fragilida-
de humana seja o medo e a vergonha”, 
ressaltou a ministra Cármen Lúcia. 
De acordo com ela, a mulher que não 

pode interromper a gravidez de feto 
anencéfalo “tem medo do que vai 
acontecer, medo físico, psíquico e de 
vir a ser punida penalmente por uma 
conduta que ela venha a adotar”.

A ministra frisou que nada fra-
giliza mais o ser humano do que o 
medo e a vergonha. Segundo ela, em 
um das cartas enviadas aos ministros, 
uma mulher contou que durante cinco 
meses de gravidez, após ter descober-
to a anencefalia do seu feto, não saía 
mais de casa porque em toda fila, até 
mesmo na do banco, perguntavam 
quando o bebê ia nascer, qual o nome 
da criança e o que a mãe pensava para 
o filho, mas ela não podia responder. 
“Considero que na democracia a vida 
impõe respeito. Neste caso, o feto não 
tem perspectiva de vida e, de toda 
sorte, há outras vidas que dependem, 
exatamente, da decisão que possa ser 
tomada livremente por esta família 
[mãe, pai] no sentido de garantir 
a continuidade livre de uma vida 
digna”, concluiu a ministra Cármen 
Lúcia. (Fonte: STF)

“Ameaça penal
equivale a tortura”

Fotos: Carlos Humberto/SCO/STF

Ministro Luiz Fux

Ministra Cármen Lúcia
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“Dar à luz é dar a vida, e não a morte”
O ministro Ayres Britto acom-

panhou a corrente favorável 
à possibilidade de interrup-

ção da gravidez de fetos anencéfalos. 
Em seu voto, o ministro afirmou 
que não se pode falar em aborto de 
anencéfalo porque o que as mulheres 
carregam no ventre, nesses casos, é 
um natimorto cerebal, sem qualquer 
expectativa de vida extrauterina. 
“Dar à luz é dar a vida, e não a mor-
te”, afirmou, acrescentando que se 
os homens engravidassem, a inter-
rupção da gravidez de anencéfalos 
“estaria autorizada desde sempre”. 
O ministro salientou que nenhuma 
mulher será obrigada a interromper 
a gravidez se estiver gerando um 
feto anencéfalo, mas, não se pode 
levar às últimas consequências esse 

martírio contra a vontade da mulher, 
pois isso corresponde à tortura, ao 
tratamento cruel.

Com o voto do ministro Ayres Brit-
to, formou-se uma maioria na Corte 
pela procedência da ADPF 54. O mi-
nistro disse que é “até lógica” a opção 
da mulher no sentido de interromper 
a gestação de um feto anencéfalo. “É 
preferível arrancar essa plantinha 
ainda tenra do chão do útero do que 
vê-la precipitar no abismo da sepul-
tura”, afirmou. “No caso da gestação 
que estamos a falar, a mulher já sabe, 
por antecipação, que o produto da sua 
gravidez, longe de, pelo parto, cair 
nos braços aconchegantes da vida, 
vai se precipitar no mais terrível dos 
colapsos”, ponderou.

De acordo com Ayres Britto, o 

direito brasileiro protege a decisão 
da mulher que queira interromper 
a gestação de um feto anencéfalo. 
“Se (a mulher) for pela interrupção 
da gravidez, (essa decisão) é ditada 
pelo mais forte e mais sábio dos 
amores: o amor materno”. Ele argu-
mentou que “o amor materno é tão 
forte, tão sábio, tão incomparável 
em intensidade com qualquer ou-
tro amor, que é chamado por todos 
de instinto materno”. E concluiu: 
essa decisão da mulher é “mais que 
inviolável, é sagrada”. Por fim, o 
ministro ressaltou que a mulher, 
mesmo se sabendo portadora de um 
feto anencéfalo, poderá assumir sua 
gravidez até as últimas consequên-
cias. “Ninguém está proibindo. É 
opcional”, disse. (Fonte: STF)

“Omissão legislativa ofende integridade física e psíquica”
O ministro Gilmar Mendes tam-

bém votou pela procedência da ADPF 
54. O ministro lembrou que desde 
1940 (com a edição do Código Penal), 
a sociedade brasileira convive com a 
descriminalização do aborto em casos 
de estupro e de risco à saúde da mãe. 
Por isso, a possibilidade de aborto 
de fetos anencéfalos está autorizada 
desde então, tendo em vista que, 
comprovadamente, gestação nesses 
casos traz graves riscos à saúde da 
gestante.

No entanto, o ministro ressalvou 
ser indispensável que as autorida-
des competentes regulamentem de 
forma adequada, com normas de 
organização e procedimento, o reco-
nhecimento da anencefalia a fim de 
“conferir segurança ao diagnóstico 
dessa espécie”. Enquanto pendente de 
regulamentação, disse o ministro, “a 
anencefalia deverá ser atestada por, no 
mínimo, dois laudos com diagnósticos 
produzidos por médicos distintos e 
segundo técnicas de exames atuais e 

suficientemente seguras”.
Apesar de entender que a regra do 

Código Penal é a vedação do aborto, 
o ministro Gilmar Mendes avaliou 
que a hipótese específica de aborto 
de fetos anencéfalos está compreen-
dida entre as excludentes de ilicitude, 

estabelecidas pelo Código Penal. Ele 
citou que, conforme a legislação bra-
sileira, o aborto não é punido em duas 
situações: quando não há outro meio 
de salvar a vida da mãe e quando a 
gravidez é resultante de estupro.

“Todavia, era inimaginável para 
o legislador de 1940, em razão das 
próprias limitações tecnológicas 
existentes”, disse. Com o avanço das 
técnicas de diagnóstico, prosseguiu o 
ministro, “tornou-se comum e relati-
vamente simples descobrir a anence-
falia fetal, de modo que a não inclusão 
na legislação penal dessa hipótese 
de excludente de ilicitude pode ser 
considerada uma omissão legislativa, 
não condizente com o Código Penal e 
com a própria Constituição”.

De acordo com o ministro, a 
inconstitucionalidade da omissão 
legislativa está na ofensa à integrida-
de física e psíquica da mulher, bem 
como na violação ao seu direito de 
privacidade e intimidade, aliados 
à ofensa à autonomia da vontade. 

“Competirá a cada gestante, de 
posse do seu diagnóstico de anen-
cefalia fetal, decidir que caminho 
seguir”, ressaltou. Por essa razão, o 
ministro destacou a necessidade de 
o Estado disciplinar, “com todo zelo, 
a questão relativa ao diagnóstico 
de anencefalia fetal, visto que ele 
é condição necessária à realização 
deste tipo de aborto”.

Conforme Gilmar Mendes, o Brasil 
já possui medidas que priorizam a 
prevenção e não apenas a repressão 
da interrupção da gravidez. Ele 
contou que o Ministério da Saúde 
homologou resolução do plenário 
do Conselho Nacional de Saúde na 
qual se atribui ao próprio Ministério 
a responsabilidade de promover ações 
que visem à prevenção de anencefalia, 
disponibilizando ácido fólico na rede 
básica de saúde para acesso de todas 
as mulheres no período pré-gestacio-
nal e gestacional, além de garantir a 
inclusão de ácido fólico nos insumos 
alimentícios. (Fonte: STF)

“Este é um dos mais importantes julgamentos que o 
Supremo já realizou em toda a história republicana”

Oitavo ministro a se pronunciar 
pela possibilidade da interrupção 
do parto em caso de gestação de feto 
anencefálico, o decano do Supremo 
Tribunal Federal, ministro Celso de 
Mello, julgou procedente a Arguição. 
Ele condicionou, entretanto, esta 
interrupção da gravidez a que “esta 
malformação fetal seja diagnosticada 
e comprovadamente identificada por 
profissional médico legalmente ha-
bilitado”. Em seu voto, ele endossou 
proposta do ministro Gilmar Mendes 
no sentido de que seja solicitada ao 
Ministério da Saúde e ao Conselho 
Federal de Medicina a adoção de me-
didas que possam viabilizar a adoção 
desse procedimento.

Após lembrar que a Suprema Cor-
te julga o caso imparcialmente, anco-
rada na própria Constituição Federal, 
nos tratados internacionais sobre di-
reitos humanos, particularmente da 
mulher, de que o Brasil é signatário, 
bem como na legislação ordinária 
do país, o ministro disse que a Corte 
não estava impondo nada, mas re-
conhecendo pleno direito à mulher 

de escolher o caminho a seguir, em 
casos de anencefalia, inclusive o de 
conduzir a gravidez até o fim.

O ministro Celso de Mello disse 
que, em quase 44 anos de atuação na 
área jurídica, nunca participou de um 
julgamento de tamanha magnitude, 
envolvendo o alcance da vida e da 
morte. Ele considerou este julgamen-
to e o da Ação Direta de Inconstitu-
cionalidade (ADI) 3510 (pesquisa com 
células tronco embrionárias), relatada 
pelo ministro Ayres Britto, dos “mais 
importantes julgamentos que o Su-
premo Tribunal Federal já realizou, 
em toda a histórica republicana”.

“Nós não estamos autorizando 
práticas abortivas, legitimando a 
prática do aborto”, disse o ministro, 
observando que “esta é outra questão 
que poderá ser submetida à aprecia-
ção desta Corte, em outro momento, 
mas não é o caso”. Ele fez questão 
de afirmar que há uma grande dife-
rença entre legalização do aborto e a 
antecipação terapêutica do parto em 
caso de anencefalia. Em seu voto, ele 
lembrou que há diversos conceitos de 

vida, sobre seu início e fim, e que a 
Constituição não define quando ela 
se inicia. Lembrou, inclusive, que na 
Assembleia Nacional Constituinte fo-
ram apresentadas diversas emendas 
definindo o início da vida humana 
a partir do momento da concepção, 
mas elas foram todas rejeitadas.

Entretanto, o ministro Celso de 
Mello mencionou a palestra de um 

médico durante a audiência pública 
de 2008 que antecedeu o julgamento 
desta ADPF, segundo o qual o crité-
rio deve ser o mesmo previsto na Lei 
9.434/97 (que trata da remoção de 
órgãos, partes e tecidos para fins de 
transplante) e na Resolução 1.752/97 
do Conselho Federal de Medicina, 
que consideram morto um ser huma-
no quando cessa completamente sua 
atividade cerebral, ou seja, a morte 
encefálica. Por analogia, segundo ele, 
o feto anencéfalo não é um ser hu-
mano vivo, porque não tem cérebro 
e nunca vai desenvolver atividade 
cerebral. Portanto, sequer haveria 
tipicidade de crime contra a vida na 
interrupção antecipada de tal parto. 
“Se não há vida a ser protegida, não 
há tipicidade”, sustentou.

Ainda em seu voto, o ministro 
citou depoimentos dados na audiên-
cia pública sobre o caso, por médicos 
especialistas, segundo os quais há 
um elevado índice de mortalidade 
das mulheres com gravidez de feto 
anencefálico, bem como de transtor-
nos psiquiátricos. (Fonte: STF)

Ministro Ayres Britto

Ministro Gilmar Mendes

Ministro Celso de Mello

Nelson Jr./SCO/STF

Fellipe Sampaio/SCO/STF

Fellipe Sampaio/SCO/STF
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Cientistas e médicos explicam 
que os relatos de crianças com anen-
cefalia vivas não são verdadeiros. 
Não se trata de anencefalia. Em 
geral, alguns relatos referem-se à en-
cefalocele, à acrania ou a distúrbios 
graves, porém não incompatíveis 
com a vida. A imagem de um feto 
com anencefalia não deixa qualquer 
dúvida sobre a incompatibilidade 
com a vida extra-uterina. A me-
nina Marcela de Jesus, que virou 
ponto de referência para religiosos 
e movimentos sociais contrários 
à aprovação da ADPF 54, por ter 
sobrevivido um ano e oito meses, 
tinha, na verdade, uma anomalia 
denominada merocrania.

A afirmação foi feita durante 
audiência pública no Supremo 
Tribunal Federal por uma junta 
médica formada por especialistas 
em anatomia e neurologia pediátrica 
e em medicina fetal, que concluiu 
que a menina tinha um defeito me-
nos grave na formação do crânio e 
o resquício de cérebro presente, ao 
contrário dos anencéfalos, que não 
têm nada. Segundo os médicos, a 
merocrania se trata de um diag-
nóstico que também caracteriza a 
morte cerebral, porém, por causa da 
presença da membrana, o feto pode 
ter uma sobrevida vegetativa.

Segundo a legislação brasileira, a 
perda da atividade cerebral – popu-

larmente conhecida como “morte ce-
rebral” – qualifica uma pessoa como 
morta. Um feto com anencefalia não 
possui atividade cerebral uma vez 
que não tem cérebro, portanto, já 
é, no sentido legal, um feto morto. 
Todas as pesquisas de medicina fetal 
e de neurofisiologia do feto mostram 
que sem cérebro não é possível sentir 
estímulos superiores, como a dor ou 
o sofrimento. 

Até agora, muitas mulheres 
eram compelidas a fazer abortos na 
ilegalidade por não suportarem pro-
longar o sofrimento por nove meses. 
Havia uma “luta desesperada contra 
os tribunais” para que a gravidez 
não atingisse 20 semanas de gestação 

ou que o feto chegasse ao peso de 500 
gramas. Isto porque, a partir deste 
peso, ele tem que ser registrado, 
enterrado e ter atestado de óbito. A 
Procuradoria Geral da República e o 
Ministério da Justiça apresentaram 
pareceres favoráveis à antecipação 
do parto nos casos de anencefalia. 
O Conselho Federal da Ordem dos 
Advogados do Brasil, na sessão de 
16/8/2004, decidiu considerar que 
a interrupção da gravidez de feto 
anencefálico não é prática abortiva. 
A ação da CNTS recebeu moção 
de apoio do Conselho Nacional de 
Saúde e do Fórum das Entidades 
Nacionais de Trabalhadores na Área 
da Saúde - Fentas.

Lewandowski destacou
independência dos Poderes

Sexto a votar no julgamento, o 
ministro Ricardo Lewandowski 
divergiu do relator e votou pela 

improcedência do pedido formulado 
pela CNTS de que o STF fixe en-
tendimento para que a antecipação 
terapêutica de feto anencefálico não 
configure crime. O voto do ministro 
Lewandowski seguiu duas linhas de 
raciocínio. Na primeira, ele destacou 
os limites objetivos do controle de 
constitucionalidade das leis e da cha-
mada interpretação conforme a Cons-
tituição, com base na independência 
e harmonia entre os Poderes.

“O STF, à semelhança das de-
mais cortes constitucionais, só pode 
exercer o papel de legislador nega-
tivo, cabendo a função de extirpar 
do ordenamento jurídico as normas 
incompatíveis com a Constituição”, 
afirmou. Mesmo este papel, segun-
do seu voto, deve ser exercido com 
“cerimoniosa parcimônia”, diante 
do risco de usurpação de poderes 
atribuídos constitucionalmente aos 
integrantes do Congresso Nacional. 
“Não é dado aos integrantes do 
Judiciário, que carecem da unção 
legitimadora do voto popular, pro-
mover inovações no ordenamento 
normativo como se fossem parla-
mentares eleitos”, ressaltou.

Nesse aspecto, o ministro ob-
servou que o Congresso Nacional, 
“se assim o desejasse”, poderia ter 
alterado a legislação para incluir 
os anencéfalos nos casos em que 
o aborto não é criminalizado, mas 
até hoje não o fez. O tema, assina-
lou, é extremamente controvertido, 
e ambos os lados defendem suas 
posições com base na dignidade da 
pessoa humana. “Nosso parlamento 
se encontra profundamente dividido, 
refletindo, aliás, a abissal cisão da 
própria sociedade brasileira em torno 
da matéria”, disse, acrescentando que 
pelo menos dois projetos de lei sobre 
o tema tramitam desde 2004 sem que 
se tenha chegado a consenso.

O segundo ponto enfatizado pelo 
ministro Lewandowski foi a possibi-
lidade de que uma decisão favorável 

Último a votar, o presidente do 
Supremo Tribunal Federal, minis-
tro Cezar Peluso, manifestou-se 
pela total improcedência da ADPF 
54. O ministro frisou a “diferença 
abissal” entre este caso e a discus-
são sobre o uso de células tronco 
embrionárias em pesquisas. De 
acordo com o ministro, no caso 
dos embriões não havia processo 
vital – ao contrário do feto anencé-
falo, o qual, em seu entendimento, 
é portador de vida e, portanto, tem 
de ter seus direitos tutelados. “O 
anencéfalo morre, e ele só pode 
morrer porque está vivo”, assi-
nalou. O ministro lembrou, ainda, 
que a questão dos anencéfalos 
tem de ser tratada com “cautela 
redobrada”, diante da imprecisão 
do conceito, das dificuldades do 
diagnóstico e dos dissensos em 
torno da matéria.

Do ponto de vista jurídico, 
o presidente do STF afirmou 
que, para que o aborto possa ser 
considerado crime, basta a elimi-
nação da vida, “abstraída toda 
especulação quanto à sua viabi-
lidade futura ou extrauterina”. 
Nesse sentido, o aborto do feto 
anencéfalo é “conduta vedada 
de forma frontal pela ordem jurí-
dica”. O princípio da legalidade 
e a cláusula geral da liberdade 
“são limitados pela existência das 
leis”, e, nos casos tipificados como 
crime, não há, a seu ver, espaço de 
liberdade jurídica.

Os apelos para a liberdade e 
autonomia pessoais são “de todo 
inócuos” e “atentam contra a pró-
pria ideia de um mundo diverso 
e plural”. A discriminação que 
reduz o feto “à condição de lixo”, 
a seu ver, “em nada difere do 
racismo, do sexismo e do especis-

Junta médica explica casos falsos 

Cezar Peluso recomendou 
“cautela redobrada”

ao aborto de fetos anencéfalos torne 
lícita a interrupção da gestação de 
embriões com diversas outras pa-
tologias que resultem em pouca ou 
nenhuma perspectiva de vida extrau-
terina. Citando dados da Organiza-
ção Mundial de Saúde (OMS) sobre 
malformações congênitas, deformi-
dades e anomalias cromossômicas, 
Lewandowski ressaltou que existem 
dezenas de patologias fetais em que 
as chances de sobrevivência são nulas 
ou muito pequenas – como acardia 
(ausência de coração), agenesia renal, 
hipoplasia pulmonar, atrofia muscu-
lar espinhal e outras.

Para o ministro, uma decisão judi-
cial isentando de sanção o aborto de 
fetos portadores de anencefalia, “ao 
arrepio da legislação penal vigente”, 
além de “discutível do ponto de vista 
ético, jurídico e científico”, abriria a 
possibilidade de interrupção da ges-
tação de inúmeros outros casos. 

Finalmente, o voto destaca a exis-
tência de diversos dispositivos legais 
em vigor que resguardam a vida 
intrauterina – sobretudo o Código 
Civil, que, no artigo 2º, estabelece 
que a lei ponha a salvo, “desde a 
concepção”, os direitos do nascituro. 
Tais normas, segundo Lewandowski, 
também teriam de ser consideradas 
inconstitucionais ou merecer inter-
pretação conforme a Constituição. 
(Fonte: STF)

mo”. Todos esses casos retratam, 
de acordo com o voto, “a absurda 
defesa e absolvição da superiori-
dade de alguns sobre outros”.

O presidente do STF ressaltou 
ainda que não cabe ao STF atuar 
como legislador positivo, e que o 
Legislativo não incluiu o caso dos 
anencéfalos nas hipóteses que, no 
artigo 124 do Código Penal, autori-
zam o aborto. “Se o Congresso não 
o fez, parece legítimo que setores 
da sociedade lhe demandem atu-
alização legislativa, mediante atos 
lícitos de pressão”, afirmou. “Não 
temos legitimidade para criar, 
judicialmente, esta hipótese legal. 
A ADPF não pode ser transfor-
mada em panaceia que franqueie 
ao STF a prerrogativa de resolver 
todas as questões cruciais da vida 
nacional”. Para o ministro Peluso, 
a ADPF ajuizada pela Confedera-
ção representa “uma tentativa de 
contornar a má vontade” do Legis-
lativo em regulamentar a questão. 
“É o Congresso Nacional que não 
quer assumir essa responsabilida-
de, e tem motivos para fazê-lo”, 
concluiu. (Fonte: STF)

Fellipe Sampaio/SCO/STF

Gervasio Baptista/SCO/STF
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•  O que é anencefalia? 
Anencefalia é uma má-formação incompatível 

com a vida extra-uterina em 100% dos casos. O feto 
não apresenta os hemisférios cerebrais por um de-
feito de fechamento do tubo neural. Como a cabeça 
não fechou e o cérebro não se desenvolve, o feto 
apresenta um profundo achatamento da cabeça, o 
que desfigura sua face. A anencefalia pode estar as-
sociada a mais de 20 síndromes genéticas. Os fetos 
são portadores de múltiplas más formações, sem 
falar naquelas que não podem ser detectadas.

•  Como é feito o diagnóstico? 
O diagnóstico é simples e faz parte da rotina de 

qualquer pré-natal no Brasil. Na primeira ecografia 
já se visualiza a imagem do grave achatamento da 
cabeça do feto pela ausência dos hemisférios cere-
brais. Em geral, faz-se mais do que uma ecografia 
para se ter a certeza do diagnóstico. A ecografia 
é um instrumento de diagnóstico 100% seguro. 
Não há dúvidas em um caso de anencefalia. A 
imagem é nítida mesmo aos olhos de uma pessoa 
leiga na medicina fetal. A imagem de um feto com 
anencefalia não deixa qualquer dúvida sobre a 
incompatibilidade com a vida extra-uterina.

•  Há crianças ou adultos 
com anencefalia? 

Não, pois um feto com anencefalia mantém 
sinais vitais apenas alguns minutos, ou em raros 
casos, horas após o parto. Não há qualquer pos-
sibilidade de sobrevivência ao parto. Os relatos 
de crianças com anencefalia vivas não se trata de 
anencefalia. Em geral, alguns relatos referem-se 
à encefalocele, à acrania ou a distúrbios graves, 
porém não incompatíveis com a vida. A ADPF 
apresentada é somente sobre anencefalia, ou seja, 
não alcança outras anomalias fetais.

•  Por que uma ADPF? 
Nesse caso, foi apresentada uma Ação de Des-

cumprimento de Preceito Fundamental - ADPF, 
um instrumento jurídico novo no país, previsto pela 
Constituição de 1988. O argumento para apresentar 
a ADPF foi de que princípios constitucionais fun-
damentais, como o direito à saúde, à dignidade e à 
liberdade, estavam sendo ameaçados por uma inter-
pretação errônea de que a antecipação do parto em 
casos de anencefalia constituía crime de aborto, já que 
o Código Penal brasileiro não autoriza expressamente 
este tipo de aborto. O fato de ser uma má-formação 
já bastante documentada na literatura médica e para 
a qual não há dúvidas sobre o prognóstico fez com 
que a ação fosse exclusivamente sobre ela. 

•  Por que antecipação de parto 
e não aborto? 

Em alguns países, o aborto é considerado um 
crime contra uma vida em potencial. No caso da 
anencefalia não há potencialidade de vida. Para 
a lei brasileira, sequer existe vida. Por isso, não 
é possível referir-se como crime de aborto ao 
procedimento médico e terapêutico que apenas 
antecipa o término da gestação. Não há o que se 
fazer para tornar viável a vida do feto, por isso 
a antecipação do parto deve ser entendida como 
um procedimento terapêutico para resguardar e 
proteger a dignidade e a integridade física e mental 
das mulheres. 

•  Por que a gravidez de um feto 
com anencefalia é considerada uma 

tortura? 
Tortura é considerada todo ato pelo qual são 

infligidos a uma pessoa sofrimentos físicos ou men-
tais com qualquer fim. Nenhuma mulher deseja a 
morte precoce de seu futuro filho. A experiência da 
tortura foi descrita pelas mulheres que, impedidas 
de antecipar o parto após o diagnóstico, se viam 
forçadas a manter a gestação até o final, arriscan-
do suas próprias vidas. Muitas mulheres se viam 
diante do dilema de providenciar um caixão ao 
invés do berço para seus futuros filhos.

 •  O feto com anencefalia  
sofre ou sente dor? 

Segundo a legislação brasileira, a perda da 
atividade cerebral – popularmente conhecida 
como “morte cerebral” – qualifica uma pessoa 
como morta. Um feto com anencefalia não possui 
atividade cerebral uma vez que não tem cérebro, 
portanto, já é, no sentido legal, um feto morto. 
Todas as pesquisas de medicina fetal e de neuro-
fisiologia do feto mostram que sem cérebro não é 
possível sentir estímulos superiores, como a dor 
ou o sofrimento. 

•  É possível curar a anencefalia 
com ácido fólico? 

Não. A fortificação com o ácido fólico reduz 
somente de 10% a 40% dos casos, mas, para ter 
eficiência, precisa ser feita antes do fe-
chamento do chamado tubo neural, 
ao vigésimo quarto dia após fe-
cundação, quando, muitas ve-
zes, a gestante nem sabe que 
está grávida. A anencefalia 
é um tipo de distúrbio do 
fechamento do tubo neu-
ral. No entanto, uma vez 
instaurada a anencefalia 
não há qualquer forma 
de cura ou tratamento. 

•  A gravidez 
de um feto 

anencefálico 
acarreta riscos 

de morte à mulher 
grávida? 

Toda gravidez tem um com-
ponente de risco à saúde da mulher. 
Na gravidez de um feto com anencefalia 
este risco é muito maior, especialmente pela 
alta probabilidade de o óbito fetal ocorrer ainda 
intra-útero. Cerca de 75% dos fetos com anencefa-
lia morrem nos últimos meses de gestação, o que 
representa um risco à saúde da mulher. 

•  Há estatísticas sobre o número 
de partos de fetos com anencefalia 

no Brasil? 
O Brasil é o quarto país do mundo em partos 

de fetos com anencefalia, segundo a Organização 
Mundial de Saúde. Este índice alto deve-se, prin-
cipalmente, à legislação que restringe o direito de 
escolha das mulheres. Em países onde a legislação 
autoriza as mulheres a escolher pela antecipação 
do parto ou pelo aborto, a incidência é considera-
velmente menor. Dados da Organização Mundial 
da Saúde apontam a existência de 8,6 fetos com 
malformação cerebral a cada 10 mil partos no 
mundo. A incidência da anencefalia na população 
mundial situa-se na faixa de um a cada mil nasci-
mentos. Pesquisa realizada em 41 países de cinco 
continentes revelou que 90% dos desenvolvidos 
e 20% daqueles em desenvolvimento permitem a 
interrupção da gravidez em caso de anencefalia.

•  O que foi decidido pelo STF, a corte 
de justiça mais importante do país? 
A decisão autoriza que mulheres grávidas de 

fetos com anencefalia possam antecipar o parto e 
desobriga os profissionais de saúde a solicitarem 
autorização judicial.

•  As mulheres grávidas de fetos 
com anencefalia serão obrigadas a 

antecipar o parto? 
Não, sob nenhuma hipótese. O que a liminar 

garante e protege é a liberdade de decidir. Tanto 
mulheres que queiram antecipar o parto serão 
amparadas pela liminar, quanto as que desejam 
manter a gravidez até o final. A liminar não deter-
mina qual deva ser a escolha das mulheres, apenas 
garante o exercício da autonomia reprodutiva, por 
considerar legítima a antecipação do parto. 

•  Depois de uma antecipação 
terapêutica do parto de um feto 

com anencefalia, uma mulher 
pode ter um filho saudável? 

Sim, grande parte das mulheres que tiveram 
uma gestação de feto com anencefalia tiveram 
outras gestações saudáveis. Este, inclusive, é o 
principal objetivo desta ação: permitir que as 
mulheres realizem seus projetos familiares da 
melhor maneira possível. 

  
•  As mulheres que antecipam 

o parto em casos de anencefalia 
costumam se arrepender? 

A grande maioria não se arrepende. Em geral, 
a antecipação terapêutica do parto é acompanha-

da por psicólogos e assistentes sociais, o 
que garante que as mulheres tenham 

segurança no procedimento e 
possam decidir sem coerção e 

devidamente informadas e as-
sistidas. Além disso, muitas 

mulheres encontram apoio 
espiritual na religião para 
a execução do procedi-
mento. 

•  A 
antecipação do 
parto é proibida 
pelas religiões? 
Depende da religião e 

dentro das religiões tam-
bém há diferentes interpre-

tações. No Brasil, inúmeras 
religiões cristãs apoiam a de-

cisão das mulheres que optaram 
pela antecipação do parto em caso 

de anencefalia. Nestes últimos 15 anos, a 
estimativa é que mulheres de inúmeras religiões, 
inclusive a católica, anteciparam o parto. Esta de-
cisão foi considerada como de extremo conforto 
espiritual para elas. 

•  O código de ética de minha 
profissão não autoriza o aborto. 
Realizar a antecipação terapêutica 

de parto não seria uma infração 
do código de ética? 

De forma alguma. Primeiro porque a anteci-
pação terapêutica de parto em caso de anencefa-
lia não deve ser entendida juridicamente como 
aborto. Segundo porque uma decisão do STF está 
acima de qualquer regulamentação de classe, 
como é o código de ética profissional. Por últi-
mo, os códigos de ética profissional só proíbem 
a realização do aborto contrário à lei. 

•  A decisão vale para todos 
os hospitais e clínicas ou somente 

para o serviço público? 
A decisão do STF vale para todos os servi-

ços de saúde, sejam eles públicos ou privados. 
Vale para todos os profissionais de saúde, sejam 
médicos, enfermeiras, técnicos e auxiliares de 
enfermagem, assistentes sociais, psicólogos, 
entre outros. 

•  Esta decisão do STF pode ser 
uma estratégia para legalizar 

o aborto no Brasil? 
A decisão representa que, pela primeira vez na 

história brasileira, a Suprema Corte reconheceu 
que a autonomia reprodutiva está relacionada 
com princípios constitucionais fundamentais, 
como a liberdade, a dignidade e o direito à saúde. 
Se isto pode influir no pensamento jurídico brasi-
leiro e da sociedade em geral, sobre a importância 
do direito da mulher a decidir sobre se deve ou 
não manter uma gravidez indesejada, somente a 
história poderá mostrar.

Esclarecendo dúvidas sobre a decisão do STF
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Médicos da rede pública serão 
capacitados pelo Ministério 
da Saúde para o atendimento 

às gestantes que decidam pela ante-
cipação terapêutica do parto de fetos 
anencéfalos. Segundo a coordenadora 
da área técnica da saúde da mulher do 
Ministério, Esther Vilella, a proposta 
prevê a elaboração de um protocolo 
com orientações e a realização de cur-
sos. O Conselho Federal de Medicina 
- CFM também vai criar uma comis-
são para padronizar, em 60 dias, os 
métodos de diagnosticar a anomalia 
e definir como deve ser o atendimento 
das mulheres que optarem pela in-
terrupção da gestação – tanto na rede 
pública quanto privada.

O governo também pretende ace-
lerar a habilitação de novos centros 
para realizar a antecipação do parto 
nos casos previstos na legislação. 
“Hoje, temos 65 hospitais credencia-
dos pelo Ministério da Saúde para 
fazer o aborto legal, ou seja, que a 
Justiça autoriza. E temos mais 30 hos-
pitais sendo qualificados para isso. 
Nossa meta é que, até o fim do ano, 
tenhamos 95 hospitais preparados 
em todo o país para esse serviço”, 
informou o ministro Alexandre Pa-
dilha. Ele lembrou que o Rede Ce-
gonha, programa do governo federal 
de atenção às gestantes e bebês, vai 
contribuir para identificar a situação 
de anencefalia durante o pré-natal e 
diminuir riscos para as mães.

Ano passado foram feitos 1.680 

Nota pública 
sobre a decisão do 

STF: interrupção 
de gravidez de 

fetos anencéfalos
Diante do julgamento do Su-

premo Tribunal Federal da cons-
titucionalidade da interrupção 
de gravidez de fetos anencéfalos, 
a Secretaria de Políticas para as 
Mulheres da Presidência da Re-
pública afirma que o governo dará 
suporte integral à implementação 
da decisão do STF, garantindo, 
desta forma, o direito de escolha 
das mulheres e o seu acesso aos 
serviços especializados.

Destaca ainda que o debate do 
assunto, que mobilizou o país em 
diferentes frentes, ocorreu de ma-
neira qualificada e respeitosa entre 
os contraditórios.

Assessoria de Comunicação Social
Secretaria de Políticas para as 

Mulheres Presidência da República

Ministério da Saúde vai capacitar médicos 
e CFM definirá padrões para diagnóstico

abortamentos legais no país. “Esti-
mamos em mil as gestações anuais 
de fetos com anencefalia e qualquer 
hospital público que tenha profis-
sionais preparados poderá atender 
a mulher”, informou a coordenado-
ra, em entrevista à imprensa. Para 
o ginecologista e coordenador do 
grupo de estudos sobre aborto, da 
Sociedade Brasileira para o Progresso 
da Ciência (SBPC), Thomaz Gollop, 
não deve ocorrer um aumento signi-
ficativo de abortos no país por causa 
de gestações de anencéfalos.

Para o médico Thomaz Gollop, 
especializado em medicina fetal, 
que integra o grupo de professores 
e profissionais em obstetrícia que 
vão organizar os cursos do Minis-
tério, o governo tem claro que vai 
precisar adequar a rede. Participarão 
dos cursos médicos, enfermeiros, 
assistentes sociais e psicólogos. 
“Estávamos esperando o resultado 
do julgamento do STF para que o 
assunto fosse levado adiante. Criar 
e capacitar esses profissionais não é 
fácil, até porque há muito preconceito 
ainda”. Os planos de saúde também 
farão o atendimento, a exemplo do 
que já ocorre nos casos de abortos 
previstos em lei.

O risco de deslocamento prematu-
ro da placenta é três vezes maior em 
uma gravidez de fetos sem o cérebro, 
de acordo com dados do CFM. A 
partir de oito semanas de gravidez, 
pode haver suspeita da anencefalia. 

O diagnóstico é possível a partir de 12 
semanas, com 100% de certeza ape-
nas com o exame da ultrassonografia. 
Apesar dessas certezas científicas, o 
CFM decidiu criar a comissão e os 
parâmetros de diagnóstico e atendi-
mento em caso de anencefalia serão 
transformados em resolução. 

Não há, segundo o Conselho, 
levantamento sobre erros na identi-
ficação da anomalia, mas casos apre-
sentados na imprensa, especialmente 
pelos grupos contrários à legalização 
do aborto nessas circunstâncias, 
chamaram a atenção dos médicos. É 
que muitas crianças apresentadas no 
debate foram diagnosticadas como 
anencéfalas quando têm, na verdade, 
outras malformações, como acrania – 
perda de uma parte do cérebro, mas 
não do todo.

A comissão criada pelo CFM será 
formada por especialistas em ultras-
sonografia fetal, ginecologia, obste-
trícia, genética e bioética. De acordo 
com o vice-presidente da entidade, 
Carlos Vital, o objetivo do Conselho 
é elaborar critérios seguros e bem 
definidos para que o diagnóstico da 
malformação seja feito. “Hoje, já sa-
bemos que o diagnóstico por imagem 
(ultrassom) tem um caráter muito 
resolutivo. Precisamos elaborar isso 
com detalhes, com o conhecimento 
de especialistas na área para que 
possamos, sem a menor dúvida, dar à 
sociedade a segurança de critérios se-
guros e eficientes." (Com agências)

A Comissão de Segu-
ridade Social e Família da 
Câmara dos Deputados 
aprovou o Projeto de Lei 
1.019/11, do deputado 
Mandetta (DEM-MS), que 
torna crime a conduta de 
gestante e de seu parceiro 
que se recusem a tratar 
doença que possa cau-
sar dano permanente ao 
feto ou sua morte. Pela 
proposta, que altera o 
Código Penal (Decreto-lei 
2.848/40), os infratores 
ficarão sujeitos à detenção 
de um a três anos.

O relator na comissão, 
deputado José Linhares 
(PP-CE), argumentou 
que a proposta está de 
acordo com as recomen-
dações do Ministério da 
Saúde para prevenir a 
transmissão do vírus HIV 
e da sífilis da gestante 
para o feto. “Sendo estes 
e outros males, como a 

toxoplasmose, passíveis 
de detecção durante a 
gestação, não se justifica 
que os pais submetam o 
feto a riscos”, disse.

Linhares  lembrou 
que o uso da terapia 
antirretroviral para a 
gestante soropositiva, 
os cuidados no momento 
do parto e com o recém-
nascido nos primeiros 
meses de vida, entre ou-
tras medidas, permitem 
que o risco de transmis-
são caia para até 2% dos 
casos. A sífilis congênita, 
segundo o parlamentar, 
ainda apresenta altas 
taxas de transmissão por 
falta de acompanhamen-
to pré-natal da mãe e do 
feto. A proposta ainda 
será analisada pela Co-
missão de Constituição 
e Justiça e de Cidadania 
antes de ser votada em 
Plenário.

Pais que se recusarem 
a tratar doenças 
serão punidos A anencefalia foi o tema 

da primeira audiência pú-
blica requerida e terceira 
a ser realizada na história 
do STF. Debatida nos dias 
26 e 28 de agosto e 3 e 4 
de setembro de 2008 –, a 
segurança do diagnóstico 
e a certeza da letalidade 
em 100% dos casos foi con-
senso entre os cientistas e 
médicos. A audiência foi 
requerida pelo ministro 
Marco Aurélio com o ob-
jetivo de ouvir médicos, 
juristas, a igreja e movi-
mentos feministas e de 
direitos humanos, antes 
do julgamento do mérito 
da Arguição pelo plená-
rio. E foi avaliada como 
importante instrumento, 
por permitir o diálogo e a 
abertura na interlocução 
do Supremo com a comu-
nidade científica e a socie-
dade como um todo.

Segundo os especialis-
tas, o diagnóstico é sim-
ples e faz parte da rotina 
de qualquer pré-natal no 
Brasil. E o SUS, garantiu o 

Anencefalia foi tema da primeira 
audiência pública requerida no STF

então ministro da Saúde, 
José Gomes Temporão, 
está aparelhado para fazer 
ultra-sonografias e diag-
nosticar a anencefalia.

A segurança do diag-
nóstico e a simplicidade 
do exame necessário, a 
certeza da letalidade em 
100% dos casos, os riscos 
para a saúde da gestante, 
a impossibilidade de apro-

veitamento dos órgãos para 
transplante, a necessidade 
de legislação que garanta 
o exercício profissional e 
a não obrigatoriedade de 
interrupção da gravidez foi 
consenso entre os cientistas, 
que apresentaram estudos, 
estatísticas e laudos médi-
cos para defender a anteci-
pação terapêutica do parto 
nos casos de Anencefalia.

A antecipação do parto foi defendida pela 
Dra. Débora Diniz, estudiosa do assunto 
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Debora Diniz*

Uma história Severina é um 
documentário que acompa-
nha a gestação mais longa do 

Supremo Tribunal Federal. O filme 
conta a história de Severina, uma 
agricultora pobre de Chã Grande, 
cidade do brejo pernambucano. Se-
verina já era mãe de Valmir e casada 
com Rosilvado quando se descobriu 
grávida de um feto com anencefalia. 
Severina não acreditou no primeiro 
médico que anunciou a inviabilidade 
do feto e repetiu os exames sem que 
ele soubesse. Guardou a ultrassono-
grafia com a imagem do feto “sem 
cérebro”, que seu marido descreve 
com a precisão de um especialista. 
Convencida do diagnóstico, decidiu 
interromper a gestação. Havia 
uma liminar do STF que autoriza-
va a antecipação do parto em caso 
de anencefalia no feto. Era o dia 20 
de outubro de 2004.

Na mesma tarde em que Seve-
rina chegou ao hospital, o STF se 
reunia para julgar o mérito da ação 
apresentada pela Confederação 
Nacional dos Trabalhadores na 
Saúde, a ADPF (Ação de Descum-
primento de Preceito Fundamen-
tal) nº 54. Algo mudou no STF e 
Severina foi informada de que 
deveria voltar para casa e buscar 
uma autorização do juiz local. 
Segundo ela, ainda “seria preciso 
uma autorização da delegacia das 
mulheres”, um sinal do estado de 
perdição em que se encontrava. 
Durante quatro meses, Severina 
peregrinou por hospitais, dele-
gacias e cortes em busca de um 
fim para o luto que a dominava. 
Decidida a antecipar o parto, com 
sete meses de gestação e uma au-
torização judicial, enfrentou ainda 
a objeção de consciência dos médicos 
anestesistas do hospital público em 
que foi atendida. Eles se recusaram 
a cumprir a medida judicial por 
convicções religiosas. Severina não 
entendeu por que se submeteu a um 
parto natural sem que cuidassem das 
dores que sentia. Viveu o pós-parto 
ao lado de outras mulheres que ama-
mentavam seus recém-nascidos.

O feto nasceu morto. Foi enterrado 
em uma cova que Severina desconhe-

Uma história Severina
ce. Dele, guardou uma foto no caixão, 
tirada pela sogra instantes antes do 
enterro. Assim como as imagens do 
necrotério ou do enterro, Severina 
conheceu os ministros que decidiram 
sua vida no documentário que leva o 
seu nome. Ouviu a música cortante de 
Mocinha de Passira (“os homens de 
toga e de batina não quiseram parar 
o movimento”), e se reconheceu nos 
traços de J. Borges, cujas xilogravu-
ras marcam os interlúdios do filme. 
Como todas as pessoas que assistem 
ao filme, Severina se espantou com as 
imagens. Mas, diferente de outras au-
diências, Severina não gritou ao ouvir 
um dos ministros sentenciar que “o 
sofrimento em si não é alguma coisa 
que degrade a dignidade humana” 
e, em seguida, votar pela cassação da 

liminar. Severina chorou. Seu marido 
encerrou o filme convencido de que 
“qualquer pessoa vai sentir alguma 
coisa ao assistir este filme. Basta ser 
humano”.

Nestes últimos anos tenho feito 
o teste de humanidade sugerido por 
Rosivaldo a quem assiste a Uma His-
tória Severina. O filme foi discutido 
na Faculdade de Direito da Uni-
versidade de Harvard, nos Estados 
Unidos, em uma sessão intitulada 

Interpretando o aborto. A audiência 
era de professores e estudantes de 
direito. Também foi discutido na 
Faculdade de Medicina da Universi-
dade de Kazan, no Tartaristão, com 
uma plateia internacional de especia-
listas em saúde. Já foi exibido na Ín-
dia entre feministas; na Bolívia entre 
especialistas em cinema; no México 
entre militantes de direitos humanos; 
na França e no Egito, em festivais e 
eventos acadêmicos. Em todos os 
lugares, plateias tão diferentes se 
indignam com a abstração da lei e 
se emocionam com a concretude de 
Severina. Elas me comprovam a tese 
da humanidade compartilhada pro-
posta por Rosivaldo. Basta conhecer 
Severina e sua dor para se emocionar 
com o filme.

A ação de anencefalia foi propos-
ta por uma confederação sindical de 
mais de um milhão de associados. 
Entre os pedidos da ação, está o 
reconhecimento do direito à saúde, 
à autonomia da vontade e à digni-
dade da vida humana às mulheres 
que se veem obrigadas a se manter 
grávidas, mesmo após o diagnóstico 
da inviabilidade fetal. Um feto com 
anencefalia não sobreviverá ao par-
to. Não é verdade que há casos de 
crianças com anencefalia. O feto não 
resiste ao parto ou morre instantes 
após a expulsão do útero. 

Uma ação jurídica sobre direitos 
fundamentais não pode se mover 
por mentiras ou falsidades cientí-
ficas. É consenso na comunidade 
científica que a anencefalia é in-
compatível com a vida. Exatamente 
por essa certeza é que o argumento 
da tortura acompanhou a ação de 
anencefalia: obrigar uma mulher 
a se manter grávida contra a sua 
vontade deveria se comparar a um 
ato de tortura do Estado. A ação não 

postula o dever do aborto, apenas 
reconhece o caráter inalienável do 
direito de escolha em um tema tão 
íntimo às mulheres. Severina não 
é uma tese jurídica. Tampouco um 
experimento fílmico. Severina é uma 
mulher concreta como milhares de 
outras no Brasil. 

*Professora da Universidade de Brasília e 
pesquisadora do Anis - Instituto de Bioética, 

Direitos Humanos e Gênero

“Engravidei duas vezes e os 
dois bebês tinham o mesmo pro-
blema: anencefalia. Na primeira 
vez, eu tinha 23 anos. Era uma 
gravidez programada, desejada. 
Soube aos três meses de gestação 
que o bebê era anencéfalo. Foi 
muito triste. Procurei especialistas 
e todos diziam que ele não tinha 
chances – podia viver dias, horas 
ou já nascer morto.

Optei pelo aborto legal, mas 
enfrentei muita burocracia. Se você 
não tem condições financeiras de 
contratar advogado para acom-
panhar o processo, não consegue. 
No meu caso, eu só tive a autori-
zação judicial para interromper a 
gravidez com sete meses e meio 
de gestação.

Quando você mais precisa de 
ajuda, não recebe apoio – nem dos 
médicos nem da Justiça. Fiz aborto 
numa época já de risco. Aos sete 
meses e meio meu filho pesava só 
300 gramas e tinha 15 centímetros. 
Tão pequeno assim não fazem en-
terro. O corpinho dele ficou para 
estudos. Eu o chamava de Lohan, 
mas nem foi preciso registrá-lo.

Quatro anos depois engravidei 
de novo. Dessa vez era uma meni-
na, Sara. O pesadelo se repetiu – 
aos três meses de gestação o exame 
revelou a aanencefalia.

Eu já conhecia a burocracia, 
as dificuldades para conseguir 
o aborto legal. E não tinha como 
pagar um advogado novamente. 
Por isso, decidi levar a gravidez 
até o fim.

As pessoas vinham dar para-
béns pela bebê, perguntavam como 
ela estava. Eu não falava a verdade, 
é muito difícil dar explicações o 
tempo todo. Eu dizia que estava 
tudo bem.

Criei um mundo só para mim e 
nesse mundo eu voltaria para casa 
com a minha filha. É cruel sentir 
o seu bebê se mexendo durante a 
gravidez e saber que ele não vai 
ficar com você”.

Vanessa Oliveira (publicado no 
Jornal O Estado de S. Paulo, 

de 11.04.12)

Joaquim José da Silva Filho*

Em 20/10/2004, Se-
verina, uma agricultora 
pobre de Chã Grande, Per-
nambuco, estava internada 
em um hospital público de 
Recife aguardando para 
antecipar o parto de um 
feto com anencefalia. A 
situação desumana dessa 
mulher inspirou o filme 
“Uma História Severina”, 
de Débora Diniz e Eliane 
Brum. O trabalho artísti-

co, de inestimável valor documental, 
mostra na tela as desventuras e o 
desamparo a que estavam lançadas 
milhares de mulheres pobres na mes-
ma situação. É importante destacar o 
papel da Confederação Nacional dos 

Trabalhadores na Saúde - CNTS nesse 
momento histórico e esclarecer que a 
Confederação nunca foi e não é a favor 
do aborto, mas sim a favor do direito 
da mulher de fazer sua opção de pros-
seguir ou não com a maternidade, em 
caso de gestação de feto anencéfalo. 

Para isso, com o apoio da ANIS 
- Instituto de Bioética, Direitos Hu-
manos e Gênero –organização não-
governamental – e  baseados no 
brilhante trabalho do advogado Luís 
Barroso e da antropóloga Débora Diniz 
e equipe, a CNTS ingressou no Supre-
mo Tribunal Federal (STF) com uma 
Ação de Descumprimento de Preceito 
Fundamental (ADPF nº 54), que resul-
tou em favorável e histórica decisão 
majoritária do Supremo.   Agora, após 
esta vitória, começa a árdua tarefa de 
fazer com que esse direito conquistado 

seja exercido com dignidade.  
Sabemos que alguns médicos ainda 

não foram notificados da decisão do 
STF e aguardamos com ansiedade 
a criação, pelo Conselho Federal de 
Medicina (CFM), de uma comissão 
especial para padronizar os métodos 
de diagnosticar o problema.

Além disso, a decisão do STF vem 
tranquilizar os profissionais de saúde, 
que agora poderão atender a essas 
pacientes dentro da legalidade e tirar 
mais este peso de sua rotina de tra-
balho, já por demais estressante. De 
toda a forma, mais de cinco mil alvarás 
foram emitidos pela Justiça brasileira, 
só em 2009, autorizando a interrupção 
de gravidez de fetos com anencefalia. 
Trata-se também de desafogar o nosso 
já tão sobrecarregado Poder Judiciário. 

É com otimismo e fé que analisamos 

as declarações do ministro Alexandre 
Padilha, da Saúde, em relação à am-
pliação do número de centros médicos 
aptos a realizar a antecipação de partos 
nos casos previstos pela legislação ora 
aprovada. Segundo as declarações do 
ministro Padilha, o número subirá dos 
65 hospitais credenciados para mais 30, 
que estão sendo agora qualificados para 
isso. Esperamos que a burocracia ainda 
encontrada para realização da antecipa-
ção terapêutica do parto seja corrigida. 
Em suma: Justiça feita e cumprida. Uma 
boa nova para as Severinas de todo o 
país, que começam a deter a legítima 
prerrogativa de decisão sobre os seus 
próprios direitos reprodutivos.

*Diretor de Assuntos Trabalhistas e 
Judiciários da CNTS e Secretário Geral 

do SinSaudeSP

“Engravidei duas 
vezes de bebês 
anencéfalos”

Justiça para Severina



Março/Abril de 2012
11

Jornal da CNTS

A CNTS ajuizou Ação Direta de In-
constitucionalidade (ADI 4762) no Su-
premo Tribunal Federal na qual pede 
liminar para suspender os efeitos de 
dispositivos da Lei 12.514/11, que 
dispõe sobre as atividades do médico-
residente e trata das contribuições 
devidas aos conselhos profissionais 
em geral. A CNTS argumenta que o 
Congresso Nacional valeu-se de uma 
medida provisória – MP 536/2011, 
que dispunha sobre as atividades dos 
médicos-residentes – para introduzir 
no ordenamento jurídico brasileiro 
normas gerais relativas à matéria 
tributária – constituição de obrigação, 
lançamento e crédito tributário – por 
meio de lei ordinária, quando a Cons-
tituição exige que isso seja feito por 
meio de lei complementar.

“Primeiramente cumpre suscitar 
que há, no ato normativo ora im-
pugnado, vícios de natureza formal. 
Isso porque, conforme determina o 
artigo 146, inciso III, da Constituição 
Federal, cabe apenas à Lei Comple-
mentar o estabelecimento de normas 
gerais relativas à matéria tributária. 
É incontroverso o fato de que as con-
tribuições cobradas pelas autarquias 
responsáveis pela fiscalização do 
exercício profissional possuem natu-
reza tributária”, salienta a defesa da 
Confederação.

Segundo a Confederação, a lei 
questionada confere aos conselhos 
profissionais autonomia além do 
que determinou a Constituição 
Federal, na medida em que o prin-
cípio da legalidade estabelece que as 
contribuições de natureza parafiscal 
só poderiam ser cobradas mediante 
instituição de lei pela autorida-
de competente, a saber, a União 
Federal. “Nesse sentido, cumpre 
trazer a lume que o artigo 149 da 
Constituição Federal estabelece a 
competência exclusiva da União 
para instituir as contribuições de 
interesse das categorias econômicas 
e profissionais. Assim, é flagrante-
mente inconstitucional a delegação 
de tal competência às respectivas 
autarquias, porquanto a competên-
cia legislativa da União é indelegá-
vel”, argumenta a CNTS.

Outro argumento da Confedera-
ção é o de que a Lei 12.514/11 viola 
o princípio da capacidade contribu-
tiva e do confisco. “A norma aqui 
rechaçada não considera a condição 
pessoal de cada contribuinte, especial-
mente no que tange à heterogeneida-
de brasileira e da multiplicidade de 
remunerações praticadas em todo o 
vasto território brasileiro”, salienta 
a defesa. A lei prevê cobrança de 
anuidade de R$ 500,00 para pro-
fissionais de nível superior e de 
R$ 250, para os de nível médio. O 
relator da ADI é o ministro Ricardo 
Lewandowski.

Luís Roberto Barroso*

Depois de alguns 
anos, liminar con-
cedida e cassada, 

quatro audiências pú-
blicas, o Supremo Tri-
bunal Federal julgou a 
ADPF nº 54. O pedido 
nela formulado era para 
que se reconhecesse a 
legitimidade da interrup-
ção da gestação de fetos 
anencefálicos. A anence-
falia é uma má-formação 
congênita que impede a formação do 
cérebro. Como confirmado em audi-
ência pública, a letalidade ocorre em 
cem por cento dos casos. Vale dizer: o 
feto anencefálico não tem viabilidade 
de vida extrauterina.

A ação proposta assentava-se em 
diversos fundamentos. O primeiro 
era o de que a interrupção da gesta-
ção neste caso não configura aborto, 
sendo um fato atípico, isto é, fora 
do campo de incidência do Código 
Penal. Isso porque o crime de aborto 
pressupõe a potencialidade de vida 
do feto, o que, nesse caso, não ocorre. 
Foi essa a linha que prevaleceu, com a 
adesão de sete dos oito Ministros que 
votaram pela procedência da ação.

O segundo argumento apresenta-
do, que restou acolhido pelo Ministro 
Gilmar Mendes, era no sentido de 
que, ainda que se tratasse de aborto, 
esta seria uma hipótese enquadrável 
nas exceções previstas na legislação. 
De fato, não se pune o aborto quando 

necessário para salvar 
a vida da mãe ou em 
caso de estupro. Em 
ambas as situações, 
o feto tem potencia-
lidade de vida, mas 
tal fato não prevalece 
sobre a vida da mulher 
ou sobre a violência 
por ela sofrida. Ora 
bem: o feto anencefá-
lico gera uma gravidez 
de maior risco e sequer 
tem essa potencialida-
de de vida. Trata-se, 

portanto, de situação menos gravosa 
do que as outras duas. Esta exceção 
só não foi prevista expressamente 
no Código Penal porque em 1940, 
quando ele foi elaborado, não havia 
meio tecnológico para o diagnóstico 
da anencefalia. 

O terceiro fundamento, ampla-
mente discutido pelos ministros, era 
o de que as normas do Código Penal 
que criminalizam o aborto têm a 
sua incidência paralisada, no caso 
de anencefalia, pelo princípio cons-
titucional da dignidade da pessoa 
humana, que protege a integridade 
física e psicológica das pessoas. Pois 
bem: viola a dignidade da mulher, 
que recebe o diagnóstico da anen-
cefalia no terceiro mês de gravidez, 
obrigá-la a sofrer, por seis longos me-
ses, todas as transformações físicas e 
psicológicas pelas quais passa uma 
mulher durante a gestação. Só que 
no caso dela, preparando-se para o 
filho que não vai ter. 

O último fundamento, que che-
gou a ser objeto de manifestações 
pontuais na Corte, era o de que a 
mulher tem um conjunto de direitos 
fundamentais que são violados se 
ela é obrigada a manter a gestação 
de um feto quando (ou enquanto) 
este não tenha viabilidade de vida 
extrauterina. A mulher é a titular 
de seus direitos reprodutivos e não 
um útero a serviço da sociedade. A 
gravidez compulsória, nesse cená-
rio, viola seu direito à autonomia 
da vontade e à igualdade, além de 
constituir um gravíssimo problema 
de saúde pública. 

A gravidez de um feto anencefá-
lico, com a consequente impossibi-
lidade de ter o filho desejado, é uma 
tragédia pessoal na vida de uma 
mulher. Algumas delas optam por 
levar a gestação a termo. A maioria, 
no entanto, prefere antecipar o par-
to. Cada pessoa, nessa vida, deve 
poder escolher como lidar com a 
própria dor. O Estado não engravida 
e não tem o direito de tomar a deci-
são por essa mulher. Menos ainda o 
direito de tratá-la como criminosa. 
A decisão histórica do Supremo Tri-
bunal Federal respeitou a dignidade 
humana e deve ser celebrada como 
um marco na luta pelo reconheci-
mento dos direitos reprodutivos das 
mulheres. 

*Advogado constitucionalista, 
professor titular da Universidade do 

Estado do Rio de Janeiro, LL.M, Yale 
Law School, autor da ADPF 54

“Cada pessoa deve poder escolher 
como lidar com a própria dor”

O Supremo Tribunal Federal ad-
mitiu, por meio do Plenário Virtual, 
a existência de repercussão geral na 
matéria constitucional tratada no 
Recurso Extraordinário com Agra-
vo (ARE) 641243, sobre a natureza 
jurídica das anuidades cobradas 
por conselhos de fiscalização pro-
fissional. O recurso, interposto pelo 
Coren-PR, discute se tais contribui-
ções pertencem, ou não, ao campo 
tributário e se podem ser fixadas 
por meio de resolução interna. Ao 
defender a existência de repercus-
são geral na matéria suscitada no 
recurso, o relator, ministro  Dias 
Toffoli, destacou que o tema é re-

levante para todos os conselhos de 
fiscalização profissional, pois trata 
da forma de fixação do valor de suas 
anuidades.

“A discussão que se trava neste 
feito tem, portanto, potencial para 
repetir-se em inúmeros processos, 
sendo certo que, em cada um desses, 
estarão em pauta os interesses dos 
milhares de profissionais sujeitos ao 
pagamento das anuidades”, obser-
vou o relator. O ministro lembrou 
ainda que está em curso no STF a 
Ação Direta de Inconstitucionalida-
de (ADI) 3408, na qual se discute a 
constitucionalidade da Lei 11.000/04, 
entre elas a que permite a cada conse-

lho de fiscalização profissional fixar 
e cobrar suas anuidades. A ADI, que 
também é relatada pelo ministro Dias 
Toffoli, ainda será apreciada pelo 
plenário do STF.

No ARE 641243, o Coren-PR se 
insurge contra acórdão da Justiça 
Federal do Paraná, que limitou a 
cobrança de anuidades feita pelo 
Conselho além de determinar a res-
tituição de valores cobrados em fa-
vor de uma auxiliar de enfermagem. 
A decisão questionada reconheceu 
a natureza tributária de tais con-
tribuições, impedindo a entidade 
de fixá-las por meio de resolução 
interna. (Fonte: STF)

Fixação de anuidade cobrada por 
conselhos tem repercussão geral

CNTS ajuíza ADI 
contra lei que trata 
das contribuições 

aos conselhos 
profissionais

O ministro Ricardo Lewandowski, 
do Supremo Tribunal Federal, negou 
seguimento (arquivou) à Arguição 
de Descumprimento de Preceito 
Fundamental (ADPF) 229, ajuiza-
da pela Confederação Nacional de 
Saúde (CNS) contra a Orientação 
Jurisprudencial (OJ) 345 da Subseção 
1 Especializada em Dissídios Indivi-

duais (SDI-1) do Tribunal Superior do 
Trabalho (TST). A OJ 345 trata da con-
cessão do adicional de periculosidade 
a trabalhadores expostos a radiação 
ionizante, não prevista em lei, e sim 
em norma regulamentar do Ministé-
rio do Trabalho e Emprego. O relator 
considerou o pedido “manifestamente 
incabível”. Para a CNS, as únicas 

fontes juridicamente reconhecidas 
como produtoras de periculosidade 
com efeitos remuneratórios seriam 
inflamáveis, explosivos e eletricidade, 
conforme previsto no art. 193 da Con-
solidação das Leis do Trabalho (CLT). 
A OJ 345 seria inaplicável porque, 
“além de não ter força de lei, ainda é 
inconstitucional”.(Fonte: STF)

Ação da CNS contra orientação 
jurisprudencial do TST é arquivada
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“Liberdade Sindical e Tra-
balho Decente”. 

“Convenção 87 da OIT e 
Constituição Brasileira”

 “Liberdade Sindical e Dis-
criminação: A Proteção Contra 
as Condutas Antisindicais”. 

“Organização Sindical: Re-
gistro Sindical. Pluralidade e 
Unicidade. Fontes de Custeio”

“Organização Sindical no 
Brasil: Registro Sindical. Plu-
ralidade e Unicidade. Fontes 
de Custeio. A Visão dos Atores 
Sociais”.

“Experiências Inovadoras 
de Atuação Sindical. Reflexões 
sobre as Novas Perspectivas do 
Sindicalismo no Brasil”

“Direito de Greve e Negocia-
ção Coletiva no Setor Público. 
Implementação da Convenção 
151 da OIT no Brasil.”

O Tribunal Superior do Traba-
lho (TST) realizou entre os 
dias 25 e 27 de abril o semi-

nário Liberdade Sindical e os Novos 
Rumos do Sindicalismo no Brasil 
com o objetivo central de analisar os 
principais aspectos do sistema sin-
dical brasileiro – unicidade, fontes 
de custeio, direito de greve e nego-
ciação coletiva no serviço público, 
proteção contra condutas antisindi-
cais. A crise da representatividade 
e a busca de saídas que fortaleçam 
e legitimem a atuação dos sindica-
tos, com a participação efetiva dos 
trabalhadores, foram 
tratadas nos paineis 
do seminário.

O seminário, aberto 
à participação pública, 
reuniu magistrados, 
procuradores, dirigen-
tes sindicais, servido-
res, professores e estu-
dantes. Os presidentes 
do Supremo Tribunal 
Federal e do Conselho 
Nacional de Justiça 
(CNJ), ministro Carlos 
Ayres Britto, e do TST e do Conselho 
Superior da Justiça do Trabalho, mi-
nistro João Oreste Dalazen, fizeram 
a abertura do evento. Dirigentes das 
entidades sindicais, inclusive da 
CNTS, acompanharam o seminário. 

A solenidade de abertura contou 
ainda com a presença da diretora do 
Escritório da Organização Internacio-
nal do Trabalho - OIT no Brasil, Laís 
Abramo; do ministro interino do Tra-
balho e Emprego, Paulo Roberto dos 
Santos Pinto; do procurador-geral 
do Trabalho, Luís Antônio Camargo 
de Melo; da perita da OIT Cleopatra 
Doumbia-Henry; do vice-presidente 
do Conselho Federal da Ordem dos 
Advogados do Brasil - OAB, Alberto 
de Paula Machado; do especialista 
argentino Mario Ackerman, perito 
da OIT, a quem coube a palestra de 
abertura; e do presidente da Asso-
ciação Nacional dos Magistrados do 

TST debate rumos do sindicalismo

Trabalho - Anamatra, juiz Renato 
Henry Sant’Anna.

A diretora da OIT, Laís Abramo, 
saudou a iniciativa do TST, que deve 
proporcionar um importante avanço 
no conhecimento e nas discussões 
sobre o direito sindical e a negociação 
coletiva. Ela lembrou que o Brasil tem 
se destacado no cenário internacional 
por suas ações pela promoção do 
trabalho decente e vem se tornando 
uma referência em diversas áreas, 
como o combate ao trabalho infantil 
e degradante, à discriminação, ao 
desemprego. Mas ressaltou também 
que, das oito convenções fundamen-
tais da OIT, a única que o Brasil ainda 
não ratificou foi a Convenção 87, rela-
tiva à liberdade sindical e à proteção 
do direito de sindicalização – um 
dos pontos centrais das discussões 
travadas durante o seminário.

O ministro Dalazen, em seu 

“O movimento sindical brasi-
leiro é um dos mais combativos do 
mundo. Seus dirigentes foram per-
seguidos, cassados e assassinados 
pela ditadura militar instaurada 
no país em 1º de abril de 1964. Foi 
protagonista na luta pela restauração 
da democracia e é um dos principais 
atores sociais em defesa do desen-
volvimento do Brasil, com inclusão 
e distribuição de renda.

A Constituição de 1988, em seu 
artigo 8°, Inciso I, consolidou a auto-
nomia e a liberdade sindical, vedan-
do ao Poder Público a interferência 
e a intervenção na organização sin-
dical, portanto somos contrários a 
ratificação da Convenção 87 da OIT 
e defendemos a regulamentação do 
Artigo 8º da CF. 

A Contribuição Sindical é compa-
tível com o regime vigente de Unici-
dade Sindical, e é justa socialmente 
com a maioria dos trabalhadores, 
uma vez que o sindicato represen-

ta a totalidade dos integrantes da 
categoria e não apenas aqueles que 
são associados, pois as campanhas 
salariais vitoriosas das categorias 
profissionais e econômicas se re-
vertem para todos independente 
dos trabalhadores serem ou não 
sindicalizados.

Os sindicatos têm um papel 
social fundamental, lutam por me-
lhorias salariais, condições dignas 
e decentes de trabalho, promovem 
benefícios assistenciais, jurídicos e 
de lazer, para toda a categoria re-
presentada. 

É inaceitável do ponto de vista 
prático, político e histórico, portanto, 
caracterizar a Contribuição Sindical, 
mantida pela Carta Magna (artigo 8°, 
inciso IV), e que reverte em beneficio 
dos trabalhadores, como atentatória 
à liberdade e autonomias sindicais, 
apenas porque é prevista em lei. 

Assim como em sua origem, a 
Contribuição Sindical é ainda hoje 

a principal sustentação financeira 
indispensável para a afirmação e 
organização da estrutura sindical 
brasileira, das categorias profissio-
nais e econômicas. 

A sua extinção, ao contrário de 
fortalecer a independência da clas-
se trabalhadora frente ao Estado, 
e dos patrões, fragiliza ou mesmo 
extingue milhares de entidades 
sindicais imediatamente, deixando 
os trabalhadores impotentes nas 
relações com qualquer forma de 
instituição pública e com o capital 
e, ainda, indefesos e sob a ação de 
grupos estranhos aos seus objetivos 
primordiais. 

Atuar contra essa forma de finan-
ciamento da organização sindical 
é atuar contra os interesses dos 
trabalhadores, cujas organizações 
representativas, uma vez extinta 
a contribuição, ficarão à mercê da 
sanha voraz do capital. 

Nesse sentido, chamamos a aten-

ção para a aprovação da redução 
da jornada de trabalho de 44 para 
40 horas semanais, sem redução de 
salário. A aprovação da Convenção 
158, da OIT, de modo a garantir que o 
trabalhador não seja demitido imoti-
vadamente. E, ainda, a aprovação da 
PEC que pune o trabalho escravo. 

Estas e outras proposições é que 
devem ser objeto de campanha por 
parte do movimento sindical e não 
a extinção da contribuição sindi-
cal, que dá vitalidade e ajuda os 
trabalhadores a se protegerem das 
políticas restritivas dos governos 
e dos empresários que só visam o 
lucro em detrimento do desenvolvi-
mento social e econômico da classe 
trabalhadora. 

Concluindo, seria oportuno e 
necessário que o Tribunal Superior 
do Trabalho - TST extinguisse o Pre-
cedente Normativo nº 119.

Fórum Sindical 
dos Trabalhadores

A Contribuição Sindical e a Defesa dos Trabalhadores

Temas 
debatidos no 

Seminário

pronunciamento, ressaltou que a 
ideia de promover um amplo debate 
sobre a questão sindical surgiu da 
constatação de que o modelo sindical 
brasileiro exige mudanças. “O semi-
nário é um esforço bem intencionado 
com vistas ao aperfeiçoamento do 
ordenamento jurídico brasileiro no 
que tange às relações de trabalho”, 
afirmou. O presidente do TST lem-
brou que o Direito do Trabalho deve 
muito, “senão tudo”, de sua origem 
e fortalecimento à formação dos 
sindicatos, “organizações absoluta-
mente essenciais e indispensáveis no 
sistema capitalista”. Mas o modelo 
brasileiro atual, porém, exige refle-
xão e mudança, a fim de garantir a 
representatividade efetiva dos tra-
balhadores.

Para Dalazen, os dois principais 
pilares do sindicalismo nacional – 
a unicidade de representação e o 
custeio obrigatório das entidades 
sindicais – resultaram num cenário 
de proliferação de sindicatos. “Con-
tamos com mais de 14 mil sindicatos 
no país e, com honrosas exceções, a 
maioria de pouca ou nenhuma re-
presentação”, afirmou. “Temos mi-
lhares de sindicatos inexpressivos 
de empregados e de empresas, em 
larga medida em virtude do mono-

pólio da representação e da receita 
fácil da contribuição obrigatória”.

Durante os debates na manhã do 
dia 26, dirigentes do Fórum Sindical 
dos Trabalhadores - FST distribuí-
ram aos participantes do seminário 
do Tribunal um manifesto em que 
as entidades filiadas criticam as po-
sições que vêm sendo tomadas por 
correntes do Judiciário trabalhista. 
(Mais detalhes na Agência CNTS - 
Saúde em Pauta nº 252. Leia abaixo 
a íntegra do documento).


